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APRESENTAÇÃO 

 
Este volume foi idealizado e elaborado 

especialmente para os professores e professoras de 

português brasileiro da Educação Básica, assim como 

para aqueles que, nos cursos de Letras por todo o 

Brasil, se preparam para a poderosa carreira de 

docentes de língua materna.  

Nele, são expostas, de forma sucinta e 

consistente, algumas das mais importantes questões 

vinculadas à prática de utilizar as gramáticas 

normativas como “livro didático” até a construção de 

conceitos essenciais para a vivência cotidiana de uma 

sala de aula em que se trabalha a língua materna. 

As concepções apresentadas neste livro buscam 

coerência e modernidade, permitindo ao professor em 

exercício e ao estudante de Letras uma profunda e 

balizada reflexão sobre sua formação técnica, 

conceitos e práticas de docência. Assim, se constitui 

como uma obra que nasce como referencial àqueles 

que querem fazer de seu ensino de língua materna 

uma prática, ao mesmo tempo, coerente e eficaz, mas 

profundamente prazerosa e libertadora.  

Aqui, você poderá ver como as chamadas 

gramáticas normativas ou “livros de gramática” ou 

simplesmente “gramáticas” (como a gente costuma 

falar e como nossos alunos as conhecem) trazem 

vários problemas sérios que acabam comprometendo 

as concepções dos alunos sobre a língua que eles 

falam, além de atrapalhar bastante sua compreensão 
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do funcionamento dessa língua. Os problemas 

principais de que trataremos são: 

a. a ideia de que o brasileiro coloquial é uma 

língua inculta e feia, uma espécie de corrupção do 

latim. Por isso mesmo, a tentativa constante de 

explicar o brasileiro a partir das coisas que aconteciam 

no latim; 

b. o conceito de língua como um código 

independente da cultura; 

c. a utilização de critérios impróprios para a 

descrição do que acontece na língua, bem como a 

mistura de um monte de critérios de naturezas 

diferentes; 

d. o conceito de categoria gramatical como 

“lista”;  

e. uma quase absoluta despreocupação com o 

que está acontecendo na língua em termos de 

mudança evolutiva; 

f. a presença de contradições internas entre 

conceitos e de conceitos para com os exemplos dados 

e, finalmente; 

g. ideias equivocadas que desenvolvemos sobre 

o “poder sobrenatural” das gramáticas, ideias que 

acabam atrapalhando nossa aprendizagem da leitura e 

da escrita. 

Espero que você goste do que vai ler e, mais do 

que isso, que essa leitura seja muito produtiva em sua 

formação profissional, para que você e seus alunos 

possam tirar dela o maior proveito possível.  

Bom estudo para você! 
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1. NOSSA LÍNGUA NÃO É FEIA! 

 

Certamente você já ouviu alguém afirmar – ou 

você mesmo já afirmou – que o jeito de falar do povo 

é “feio”, “inculto”, “esculhambado”. Você já parou 

para se perguntar por que isso é assim? De onde saiu 

essa ideia de que as pessoas do povo têm um falar 

que, no fundo, “não presta”? 

De uma forma bastante clara, essa é uma 

mensagem que aprendemos na escola. Ela está 

encravada nas gramáticas que usamos na escola para 

“aprender a nossa língua” (observe que, neste livro, 

para falar de “gramática normativa” ou “livro de 

gramática normativa”, vou falar apenas “gramática”, 

que é a forma como conhecemos esse tipo de 

material). Mas, como assim “aprender a nossa 

língua”? Nós já não falamos essa língua? Não nos 

comunicamos bem com ela, resolvendo todos os 

nossos problemas e damos, com ela, conta de cada 

detalhe da vida? Então, o que temos, afinal, para 

aprender sobre nossa língua? Esta é uma pergunta 

importante, mas que não vamos responder agora. Por 

ora, vamos a um pouco de História para compreender 

essa questão da “língua feia” e da “língua bonita”. 

As primeiras gramáticas de que temos notícia 

aparecem no Oriente por volta de quatro séculos antes 

de Cristo. Provavelmente, a gramática do sacerdote 

Paninì seja a primeira obra que se conhece que 

poderia receber o nome de “gramática”. O que era e 

para que servia esse “livro”? 
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Pelo que sabemos, Panìnì era um sacerdote 

hindu. Era sua obrigação de ofício preservar a pureza 

e a santidade da religião, o que incluía os escritos 

sagrados. Acontece que os escritos sagrados, quando 

eram cantados e recitados pelo povo, o eram de forma 

que Panìnì considerava “errada”. Era diferente do que 

ele achava que deveriam ser pronunciadas as palavras 

e entoadas as melodias tradicionais, diferente do que a 

tradição religiosa estabelecia. Ele se achou na 

responsabilidade de fazer alguma coisa a respeito e 

seu livro veio para descrever como se deveria 

pronunciar corretamente cada palavra desses santos 

escritos. O livro era uma enorme “correção” da 

maneira como o povo falava, um puxão de orelha para 

que o povo falasse “direito”.  

Isso acontecia porque a maneira de o povo falar 

já não era considerada sagrada naquela época. As 

pessoas falavam livremente e a língua evoluía com o 

tempo, sem o menor problema, como acontece hoje. 

Mas os escritos sagrados não evoluíam, como não 

podem evoluir ainda hoje. Veja o caso da Bíblia: ela 

tem uma linguagem antiga. Alguns escritores tentaram 

passar a Bíblia para a “linguagem de hoje”. Essa 

“linguagem de hoje” continuou bastante difícil para 

algumas pessoas, mas já é mais próxima do nosso 

falar cotidiano que a tradução antiga de João Ferreira 

de Almeida. Só que muita gente não gosta da Bíblia 

nessa linguagem atualizada, porque considera isso um 

desrespeito e um pecado em relação aos escritos 

tradicionais. Da mesma forma, ocorria lá no quarto 

século antes de Cristo: os religiosos queriam que a 

língua ficasse parada no tempo da mesma forma como 

estavam parados no tempo os escritos sagrados, mas o 
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povo não se preocupava com isso. E é claro que, nesse 

conflito, os pecadores, os errados, eram sempre as 

pessoas do povo. 

Com o passar do tempo, essa ideia de corrigir a 

forma como o povo fala se tornou quase que uma 

mania. Os romanos fizeram isso e muitos dos povos 

neolatinos insistiram nessa ideia de que o povo 

sempre fala errado, feio e de “forma pecaminosa”. 

E o interessante é que isso não ficou marcado 

só na consciência da gente, ficou escrito mesmo, e 

esses registros ajudaram a formar o atual padrão de 

discurso ideológico de nossas escolas sobre a língua. 

Como você deve saber, durante algum tempo, o latim, 

língua que se misturou com outras e acabou 

resultando no português e, depois, no brasileiro atual 

(ou, “português brasileiro” atual, como alguns 

preferem), foi considerada uma espécie de “língua 

sagrada”. A Igreja Católica Romana usava essa língua 

em suas cerimônias e isso ajudou a difundir a ideia de 

que o latim era uma “língua superior”. Bobagem! Não 

há esse negócio de língua superior. Aqui na Terra, pelo 

menos, não. Mas, infelizmente, essa ideia foi a que 

ficou registrada.  

Veja um exemplo: a Gramática Normativa da 

Língua Portuguesa, de Napoleão Mendes de Almeida, 

que é uma das mais vendidas e respeitadas no Brasil, 

diz que o português, em relação ao latim, é um tipo de 

“corrupção”. Lendo o Capítulo XLIII dessa gramática, 

intitulado “Etimologia” podemos conhecer a visão 

desse autor em relação ao português e ao latim (e, por 

consequências seus respectivos falantes). É grotesca a 

caracterização que se faz da nossa língua. O professor 

Napoleão, para se referir ao latim (e aos seus 
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falantes), usa palavras como: “fonte”, “poder”, 

“grandeza crescente”, “brilhantes destinos”, “política 

sagaz, perseverante, ambiciosa e absorvente”, 

“beleza”, “riqueza”, “pomposidade”, 

“esplendidamente vestida e ornada como uma 

rainha”, “garbo”, “luzimento”, “imortalidade”, 

“virtude”, “ciência”, “civilização”, “mananciais de 

tesouros preciosos.” Que coisa maravilhosa esse tal de 

latim deveria ser! Pelo menos, é o que querem que 

acreditemos... 

Já, quando fala das línguas neolatinas, ou seja, 

aquelas que se formaram pela combinação do latim 

com as línguas dos povos que os romanos 

conquistaram, ele usa as seguintes expressões: “ao 

lado”, “popular e campesino”, “desvirtuado”, 

“mescla”, “estranheza”, “heterogeneidade”, “ruína”, 

“corrupção”, “decadência”, “abastardamento”, 

“tendências ingênitas”, “sem peias”, “índole nativa”, 

“dialeto”, “obscuridade”, “disfarce do latim vulgar”. 

Que coisa horrível essa língua bastarda chamada 

português! E quando se tornou a língua do Brasil, 

então, o que foi que sobrou? Bem, pelo menos, é o que 

pensam que a gente vai acreditar para o resto da 

vida... 

Que coisa feia, né? Você e eu falamos uma 

língua “abastardada” e “corrupta”... Essa ideia é tão 

forte e tem sido alimentada por tantos séculos que 

parece que nós não podemos fugir dela. Mas, como 

professores, não somos obrigados nem a alimentá-la 

nem a repetir isso para todo mundo. E podemos 

começar a mudar essa coisa estranha em nossa sala de 

aula. 
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O pior é que essa ideia de que nossa língua é 

uma “coisa feia” não aparece só na obra do professor 

Napoleão. Ela aparece em quase todas as outras 

gramáticas quando elas escrevem coisas como “a 

forma popular x está incorreta; a correta é a forma 

y.”. 

Veja o que diz, por exemplo, a “Gramática: 

teoria e exercícios”, de João Domingues Maia: 

 

“O domínio das normas gramaticais é 

imprescindível para uma comunicação satisfatória 

através da linguagem oral ou escrita. Em vista disso, 

objetivamos realizar essa prática a partir de uma 

perspectiva teórica precisa e completa, 

fundamentada em exemplificações colhidas em 

poetas e prosadores contemporâneos que 

comprovam o uso correto e atual do idioma.” 

 

Tem tanta afirmação equivocada nesse 

trechinho de introdução, que a gente tem que analisar 

devagar: 

a. dominar as normas gramaticais (entenda-se 

aqui que o autor não fala da gramática internalizada 

da língua, mas das normas padronizadas pelos 

“sábios”) é imprescindível para se comunicar bem? 

Falso! Toda e qualquer pessoa que tenha aprendido 

uma língua natural como sua língua materna sabe se 

comunicar com ela e, geralmente, faz isso muito bem, 

mesmo que seja uma pessoa analfabeta; 

b. realizar uma prática através de uma teoria 

normativa? Impossível! Ninguém fala como a norma 

gramatical impõe. Nem mesmo o autor que se propôs 

a isso. No máximo, nos aproximamos de um “padrão 
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culto”, e veja que isso depende muito da situação em 

que estamos falando. Mas, praticar a norma padrão, 

aquela que aparece na NGB, isso ninguém faz
1
;  

c. teoria precisa e completa? Quanta presunção! 

Toda e qualquer abordagem de uma língua será uma 

redução: sempre! Uma língua é uma coisa tão 

complexa e volátil que qualquer obra sobre uma 

língua qualquer somente poderá dar conta de alguns 

aspectos dessa língua. Por melhor que seja uma 

descrição gramatical, sempre ficará muita coisa de 

fora, e sempre essa descrição será feita sobre apenas 

alguns dados da língua, que nem sempre (ou quase 

nunca...) representam a língua inteira, completa; 

d. apenas gente do nível dos “poetas” e dos 

“prosadores contemporâneos” falam e escrevem 

corretamente a língua e, por isso nós temos que 

aprender com eles? Ideologia barata! Aqui é que se 

revela, de forma mais concreta, aquilo que disse 

anteriormente: “você não sabe falar direito”, logo 

“você é burro”, logo, “você não presta” são ideias 

muito presentes em nossas gramáticas, escondidas por 

trás de exercícios do tipo não “erre mais” (ou seria: 

“não peque mais”?...) e de citações de homens 

ilustres, verdadeiras fontes da sabedoria linguística 

que você nem ousa imitar; 

e. o “uso correto do idioma”? – viu só? Se 

existe um “uso correto”, existe um “uso errado”. E 

                                                 

1

 Aliás, Marcos Bagno já deixou esse ponto mais do que 

claro no seu “Nada na língua é por acaso” (2007, Editora 

Parábola); 
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esse uso “errado” não tem nada a ver com sua 

capacidade de se comunicar bem, como foi afirmado 

no início do trecho: tem a ver com uma “forma”, com 

um certo “estilo”, com um “jeito de falar” que, 

invariavelmente, não é o jeito do povo, não é o seu 

jeito.  

Assim, da mesma forma que um vil pecador 

precisa da intercessão de um sacerdote para confessar 

seus pecados e obter perdão, nós, os reles falantes 

maternos de nosso abastardado brasileiro precisamos 

da interveniência quase divina de um gramático (e de 

sua quase-bíblica gramática normativa) para chegar ao 

paraíso. E não é que eu acreditei nisso por um bocado 

de anos?!   

Na verdade, além da vontade de algumas 

pessoas que dominam a chamada norma culta, não 

existe nenhuma razão científica ou de eficiência 

comunicativa para considerar inferior o formato da 

língua utilizado pelo povão (que é chamado de norma 

“inculta”, “coloquial”, “popular”, “vulgar”, “errada”, 

“feia” etc., de acordo com o interesse de quem 

chama...), se comparado ao formato utilizado pelas 

pessoas que estudaram mais (que é chamado de 

“padrão”, “culto”, “belo”, “lapidado” etc., também de 

acordo com o que se quer caracterizar). Ambos os 

grupos se comunicam satisfatoriamente, suprindo suas 

necessidades.  

Será que, aqui, a gente está mais ou menos num 

campo como o do gosto: eu gosto de carro verde e 

você de carro azul? “Pra mim, carro azul é feio; para 

você feio é carro verde”. Ah! Como seria bom se fosse 

assim tão simples! Na verdade, a maneira como a 

gente fala se confunde com a gente mesmo: nossa fala 
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é como se fosse um “retrato-social-de-nós”, uma 

fotografia que pode dizer se a gente “presta para 

mandar” ou se só “presta para obedecer”, se “presta 

para falar” ou se só “presta para ouvir”. Os diversos 

formatos que a língua pode assumir (Vós ides? Vocês 

vão? Vocês vai? Ocês vai? e assim por diante) são 

marcados com uma espécie de status atribuído aos 

seus falantes. E, nesse caso, quando a gente fala “ocês 

vai?” porque não conhece outra forma, recebe o 

carimbo de “não presta” bem no meio da testa. Se por 

outro lado, todo mundo reconhece que a gente sabe 

usar “vós ides?” e brinca de falar “ocês vai?”, fica 

chique... Coisa do presidente FHC, que se dizia um 

“caboclinho do povo”... Oras bolas, conta outra! 

Essa visão das coisas é, portanto, fundamentada 

em preconceitos. Esses preconceitos, como disse, 

estão escritos nas gramáticas e são perpetuados pela 

escola. Ao invés de ensinar a tolerância e a 

convivência pacífica entre as pessoas de diferentes 

culturas e procedências regionais e de diferentes 

níveis sócio-econômicos e de formação escolar, entre 

outras diferenças importantes, a escola procura jogar 

fora aquilo que a gente entra lá sabendo, como se nada 

daquilo prestasse, e colocar no lugar um 

conhecimento “elegante”, mas que no fundo é ineficaz 

na vida diária e que ninguém acaba usando. A gente 

fica sabendo que a língua que fala “não presta”, mas 

acaba sem aprender a falar de outro jeito, porque um 

ensino baseado no preconceito gera preconceito. Se a 

escola nega o saber do aluno, é muito natural que o 

aluno negue o saber da escola. 

Isso poderia ser resolvido se, ao invés de 

substituir, ou seja, se ao invés de ficar o tempo todo 
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dizendo “Não fala assim, menino!” e “Isso está 

errado, menina!” a escola mostrasse como são lindas e 

criativas todas as formas de falar a nossa língua, 

inclusive aquela a que se dá mais valor social, a tal de 

norma culta que acaba fazendo falta em muitas 

situações da nossa vida. O Lula que o diga... quanta 

encheção ele já aguentou por falar mais parecido com 

o jeito do povo do que com a norma que os 

pseudocultos brasileiros desejam que um Presidente 

(ou ex-Presidente) da República usasse para falar. 

Então, professor, pelo menos em nossas salas, a 

gente poderia acabar de vez com essa coisa de “falar 

bonito” e “falar feio”. Ao invés de repetir essa 

ideologia do “erro” e da “vulgaridade” que aparece 

nas gramáticas, bem que a gente deveria começar a 

mostrar para os nossos alunos como é bonita essa 

nossa língua, cheia de contrastes e coisas 

maravilhosas para aprender a cada dia, sejam elas das 

formas consideradas populares, sejam elas da forma 

socialmente mais valorizada.     
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2. LÍNGUA NÃO É CÓDIGO E NEM EXISTE SEM 

UMA CULTURA 

 

Hoje, abri uma pilha de gramáticas normativas 

para rever qual é o conceito de língua que elas trazem. 

Tinha umas vinte. Quase todas afirmavam, de uma 

forma ou de outra, que língua é um “código”. E quase 

todas nesse mesmo molde “finalístico” da afirmação 

que aparece na “Nossa Gramática”, do professor Luiz 

Antônio Sacconi: “A língua é um código.”.  

E daí? E daí que a língua não é um código! E 

por que isso é tão importante? Vamos ver: 

Em primeiro lugar, precisamos entender que 

um código é uma “coisa fechada”, que não permite 

criatividade e que não se constitui “no” e “pelo” uso. 

Ele está pronto, para ser aprendido e usado. E não 

pode ser mudado, porque se um código mudar, não 

funciona mais, a menos que todo mundo aprenda de 

novo os valores alterados no sistema. E as línguas 

naturais não são assim.  

Uma língua natural é um sistema aberto e 

criativo.  Por isso, a gente consegue dizer o que nunca 

ouviu antes e entender aquilo que sequer tinha 

pensado que alguém poderia dizer. A estrutura 

gramatical da língua e os usos costumeiros que 

fazemos das palavras, junto com todo o conhecimento 

que a gente tem do mundo (incluindo das pessoas que 

falam conosco e da própria língua) nos permitem 

juntar pistas e entender frases totalmente novas para 

nós, assim também como criar frases novas.  
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Podemos comprovar, com qualquer pequena 

conversa de esquina, que o conjunto de regras que 

rege a língua se permite a um sem-número de novas 

combinações. Além disso, as palavras não têm 

sentidos fixos, imutáveis. Nós podemos usar uma 

mesma palavra com muitos e muitos sentidos 

diferentes, e isso dá à língua um caráter de 

multiplicidade que um código não possui. 

Além disso, um código é uma coisa que pode 

funcionar independentemente de pistas externas, de 

construções culturais e da interpretação do cenário em 

que ele ocorre. Quando você vê uma placa de 

“proibido estacionar” colocada ali na calçada da rua, 

você sabe que ela significa “proibido estacionar” e 

ponto final. Não interessa quem foi que pintou a 

placa, quem amarrou a placa ali no poste, se ele fez 

isso de dia ou de noite, enfim, a única coisa que 

interessa nesse caso é a própria placa e o valor fixo 

que lhe é atribuído. Na língua não é assim que 

funciona. Interessa sim “quem”, “onde”, “quando”, 

“como” e “por que” alguém diz alguma coisa. Nós 

levamos tudo isso em consideração para poder 

entender de verdade o que foi dito ou escrito. 

Você percebe como essa ideia de código é 

perigosa? Até a palavra código é perigosa. Essa ideia 

faz a gente pensar que a língua que a gente fala não 

depende do que a gente é, de onde a gente veio, o que 

aprendeu na vida e com quem aprendeu isso. A língua 

é apresentada como um “tesouro” de propriedade de 

alguns, que ainda precisa ser conquistado pelos 

ignorantes. Esse tesouro está fechado e é 

“codificado”, por isso precisamos dos sábios para 

conseguir abrir ele. Esses sábios são os “cultos”, 
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pessoas melhores do que nós, porque a gente... bem, a 

gente só sabe mesmo é “falar errado”... 

É preciso entender que, muito diferente de ser 

um código, a língua é um “produto coletivo” que cada 

um de nós ajuda a constituir, ao mesmo passo em que 

se constitui no momento em que a usamos. Essa ideia 

de língua como atividade constitutiva chegou até nós 

por intermédio do professor Carlos Franchi. Ele 

mostrou que uma língua natural é o tipo de coisa que 

nunca pára de mudar, e que, ao mesmo tempo, ao usá-

la, a gente mesmo acaba mudando o nosso jeito de 

usá-la. 

Não é bonito isso? É sim, e como! Saber que 

usamos para nos comunicar um sistema de que nós 

mesmos somos, em parte, os autores. Um sistema que 

nós aprendemos com outros construtores, mas que nós 

continuamos construindo, a cada dia, e que, nessa 

construção, por ele somos também construídos. 

A ideia de que a língua é um “código”, separa a 

gente da língua que fala; a ideia de que a língua é um 

sistema aberto, que se constitui em nós e por nós, faz 

a gente compreender que a língua faz parte da nossa 

vida! 

Quando a gente entende que a língua faz parte 

da nossa vida, começa a entender também porque fala 

como fala. Começa a entender a beleza da construção 

da língua em nós e por nós ao longo da nossa própria 

história. A gente começa, então, a entender de onde 

vieram todas aquelas marcas que nos identificam e 

que estão cravadas na nossa maneira de falar a língua: 

nossas marcas identitárias. E, então, se não sentimos 

vergonha do que somos e de onde viemos, não 

veremos mais nenhuma razão para ter vergonha da 
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maneira como falamos. Por isso, o ensino da língua 

deve estar entrelaçado com o ensino da valorização da 

cultura e com o desenvolvimento da autoestima 

identitária. 

Só quando eu compreendo quem eu sou, e 

consequentemente, de onde vim e como cheguei a ser 

assim, posso optar por aprender uma nova norma 

linguística sem o peso constante e aterrador de ser um 

pecador contumaz e irremediável, que se autocondena 

a cada vez que abre a boca.  Esse é o drama da 

maioria dos alunos de classes populares nas escolas 

brasileiras. Eles sabem que falam diferente da forma 

que a escola fala. Mas eles não sabem por que falam 

assim. Eles também sabem que a maneira como eles 

falam é considerada ruim. Mas eles não sabem por 

que ela é considerada ruim. Eles sentem na pele os 

resultados de falar diferente do jeito que a escola fala. 

Mas, não entendem por que deveriam mudar sua 

maneira pessoal de falar, afinal de contas, ela funciona 

tão bem lá em casa, na rua, na Igreja.  

Você percebe, professor, como a forma 

tradicional de ensinar nossa língua deixa tudo isso 

muito vazio? E, na ausência de melhor explicação, por 

que eu haveria de me esforçar tanto para mudar a 

minha maneira de falar? Basta decorar algumas partes 

da gramática que vão cair na prova, e esquecer no 

momento seguinte ao da prova, e continuar vivendo 

minha vida de “pecador”.   
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3. É PRECISO TER CRITÉRIO NOS CRITÉRIOS 

 

Para analisar e compreender qualquer coisa na 

vida, precisamos usar critérios de análise. Quando 

entendo que um pé de cebolinha é uma planta (forma 

comum da gente se referir a um “vegetal”), eu passo a 

tratar esse pé de cebolinha “como se trata uma 

planta”. Não vou levar, para ele comer, um prato de 

feijão com arroz, não vou contar histórias para ele 

dormir nem procurar fazer massagens relaxantes nele 

quando perceber que ele está “cansadinho”. Da 

mesma forma, se ele murchar e acabar morrendo, não 

vou achar que foi a falta dessas coisas que fez a 

diferença; seguramente vou procurar causas naquilo 

que eu sei que prejudica vegetais: pragas, falta ou 

excesso de água, problemas com a terra, enfim, 

“coisas de planta” mesmo.   

Isso acontece porque nossa compreensão dos 

objetos nos obriga a selecionar critérios de análise e 

de procedimentos. Tratamos plantas como plantas, 

animais como animais, pessoas como pessoas, um 

copo de cristal como um copo de cristal e assim por 

diante. 

Entretanto, nas gramáticas normativas isso não 

é assim tão adequado. Os gramáticos têm o hábito 

antigo de tratar “cebolinha como cachorro”, “gente 

como copo de cristal” e assim por diante. E nós, 

professores, sabemos bem no que isso dá. Mas, vamos 

explicar isso mais “gramaticalmente”. 
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Usando como base algumas das ideias 

consagradas do lógico alemão Gottlob Frege sobre as 

línguas naturais, podemos perceber:  

1. que uma língua é formada por uma estrutura 

que comanda o uso que fazemos dos sinais (das 

palavras, por exemplo);  

2. que a essa estrutura nós atribuímos sentidos. 

 E é aqui que acaba a dimensão “linguística” da 

língua.  

Finalmente, podemos ver que uma língua 

funciona porque a junção culturalmente definida dessa 

estrutura com esses sentidos nos permite chegar às 

coisas que existem no mundo, as referências e, então, 

a língua assume seu caráter representacional. Temos 

um esquema assim: 

 

Sinais 

                           ↓                 língua 

Sentidos 

↓ 

                   Referências        mundo 

 

A estrutura de algumas línguas já é bem 

conhecida; de outras, nada ou quase nada se sabe. 

Mas, a estrutura do brasileiro conhecemos bem. 

Costuma-se dizer que essa estrutura pode ser dividida 

em conjuntos de fenômenos e suas respectivas regras 

de funcionamento, o que resulta na fonética e na 

fonologia da língua (fenômenos ligados aos sons e 

melodias linguisticamente aproveitáveis e suas 

funções), na morfologia (fenômenos ligados à 

construção e à categorização das palavras), na sintaxe 

(fenômenos ligados à combinação das palavras em 
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orações (ou frases) e da combinação das orações em 

frases ainda mais complexas).  

Portanto, se eu quero tratar “planta como 

planta” e “bicho como bicho”, quando estou 

descrevendo algum fenômeno da fonética ou da 

fonologia da língua, devo usar apenas critérios 

pertinentes à Fonética e à Fonologia (consideradas 

como ramos de estudo); quando trabalho no âmbito da 

morfologia da língua, meus critérios devem fazer 

parte de uma teoria morfológica, e assim por diante. 

Mas, continuemos: 

A dimensão do sentido é a área de estudo da 

Semântica. A constituição semântica de uma língua, 

como essa constituição semântica se relaciona com a 

estrutura (aspectos linguísticos) e com o mundo 

(aspectos extralinguísticos) é o tipo de estudo que 

devemos fazer usando apenas critérios semânticos, 

afinal, este é o campo da Semântica. Não podemos 

misturar critérios, pois os resultados serão 

equivocados. 

Estudar os objetos do mundo aos quais a língua 

se refere, por sua vez, não é tarefa dos linguistas, pelo 

menos não quando estão “fazendo” Linguística. 

Quando eu digo que a palavra “sapo” é o sujeito da 

frase: “O sapo não lava o pé.”, estou fazendo um 

estudo de sintaxe. Preciso utilizar critérios sintáticos 

para explicar porque uma palavra pode ser chamada 

de “sujeito” de uma frase, e mostrar se esses critérios 

valem para outras estruturas.  

Preciso recorrer a critérios que pertençam à 

sintaxe para descrever um objeto sintático porque os 

critérios descritivos devem ser adequados, isto é, 

precisam ser relacionáveis à natureza do objeto que 
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estou descrevendo. Esse é um dos mais elementares 

princípios científicos! Além disso, é um princípio tão 

lógico que nós usamos o tempo todo em nossa vida. 

Quando alguém chega para um brasileiro e reclama 

que ele não sabe falar russo, o brasileiro, com toda 

razão, diz que um brasileiro tem obrigação de falar 

brasileiro e que um russo tem obrigação de falar russo. 

Por isso, não se deve cobrar de um brasileiro coisas 

que cabem aos russos. 

Mas, veja só o que os gramáticos costumam 

fazer. Voltemos ao exemplo do sujeito: 

 

1. “Sujeito é o ser de quem se diz alguma 

coisa.” (“Novíssima Gramática”, de Domingos 

Paschoal Cegalla) 

2. “Sujeito denota o ser a propósito do qual se 

declara alguma cousa.” (Gramática Secundária, Said 

Ali) 

3. “Sujeito é o termo que se encontra no estado 

expresso pelo predicado.” (“Gramática da Língua 

Portuguesa”, Enéas Martins de Barros) 

4. “Sujeito é o termo sobre o qual se faz uma 

declaração.” (“Gramática de Língua Portuguesa”, 

Celso Ferreira da Cunha) 

 

Esses quatro exemplos nos bastam, porque 

quase todas as demais gramáticas acabam repetindo 

essas definições, algumas sem mudar uma vírgula. 

Temos, aqui, dois grupos: os conceitos 1 e 2 podem 

ser chamados de “confusos”; os conceitos 3 e 4 

podem ser chamados de “mais confusos”. Vejamos 

por que: 
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Você, professor, sabe que, como estamos 

falando de “sujeito”, estamos trabalhando no campo 

da sintaxe. A compreensão do que seja o “sujeito” 

deve ser feita, então, exclusivamente com critérios 

sintáticos, usando-se terminologia da sintaxe, enfim, 

permanecendo no mesmo campo. 

Entretanto, os autores que apresentam os 

conceitos 1 e 2 definem o sujeito como um “ser”. O 

que é mesmo um “ser”? Alguém aí tem uma boa 

explicação para o que seja um “ser”? Tomara que 

tenha, porque eu mesmo não tenho. Os filósofos do 

mundo todo vivem quebrando a cabeça para entender 

o que é um “ser”... e ainda não conseguiram. Mas, as 

crianças sabem muito bem o que é um ser: elas 

pensam logo em seres vivos. Já fiz o teste: 100 em 

100 crianças, quando a gente fala de “ser”, pensam em 

“gente” e “bichos”, havendo uma preferência bem 

grande por “gente”. Além disso, usamos o tempo todo 

a palavra “sujeito” para falar das pessoas: “Esse 

sujeito não me dá sossego!”, “Êta sujeitinho metido!”. 

Nenhuma das crianças pensa em “vaso”, “caneta”, 

“cadeira” etc.  

Precisamos ver que, além da confusão do que é 

um termo sintático com a ideia de “ser”, essa 

terminologia (“sujeito”) que vem lá da Idade Média é 

bem ruim: ela nos remete a um sentido que não é 

“sintático”, mas referencial. Aí, o gramático vem e 

completa a salada falando ao mesmo tempo de 

“sujeito” e de “ser”. O resultado é óbvio: o aluno vai 

lá no mundo e procura o tal “ser”. Da mesma maneira, 

quando falamos de “objeto”, as crianças pensam em 

“pequenas coisas do mundo”, como a caneta, o vaso, o 

controle remoto da televisão etc. 
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Esse problema de usar critérios referentes às 

“coisas do mundo” e essa terminologia ruim, que 

confunde a gente, deixa marcas profundas nas 

crianças. Como sabemos, infelizmente e a despeito de 

os PCN, de 1997, já terem definido que não se deve 

ensinar gramática normativa nos anos iniciais, pois os 

alunos, nessa fase, deverão estar aprendendo as quatro 

habilidade básicas de linguagem (falar, ouvir, ler e 

escrever), ainda se ensina gramática normativa aos 

montes nesses anos. Então, para ver como esse 

problema de critérios confusos e da terminologia ruim 

(não) funciona na prática, resolvi fazer uma pesquisa 

na cidade em que moro e saí pelas escolas 

entrevistando crianças.  

Em um teste com 100 crianças de 4º ano 

fundamental (que já tinham estudado os termos do 

período simples), perguntei onde estavam o sujeito e o 

objeto da frase “João quebrou o vaso.”. Todos 

disseram ““João” é o sujeito; “vaso” é o objeto”. 

Então, perguntei onde estava o sujeito da frase “O 

vaso foi quebrado por João.”, e se nela havia um 

objeto. Todos disseram ““João” é o sujeito; “vaso” é o 

objeto. É igual à outra”. Ou seja, aprenderam 

direitinho a definição dos gramáticos: eu estou 

falando é do João, que ele quebrou o vaso, ele é o 

sujeito (um sujeitinho bem desastrado, diga-se de 

passagem...) e o objeto é o vaso (todo mundo sabe que 

o vaso é um objeto...afff!) 

Esse tipo de conceito adotado para sujeito em 1 

e 2 aplica um critério referencial, isto é, sobre as 

coisas do mundo (seres, agentes, pacientes, coisas que 

podem ser ditas desses seres ou a eles atribuídas etc.) 
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como sendo um critério válido para definição de um 

termo sintático. Só que não é!  

Sabe quando a criança vai pensar 

“sintaticamente” vendo um critério assim? Nunca. Ela 

deveria pensar em um termo que, quando está 

presente na frase, obriga o núcleo verbal a concordar 

com ele. Ela estaria falando de “termos” e 

“concordância” que são “coisas” sintáticas. Mas, ela 

pensa nos “seres” do mundo, guiada pelo conceito. 

Sabe quando ela vai pensar em “complemento verbal” 

ouvindo falar de “objeto”? Nunca. Ela deveria pensar 

num “termo” que se encaixa na “diátese” aberta por 

um “núcleo verbal”, ou seja, ela deveria utilizar 

conceitos e critérios sintáticos para entender o que é 

um complemento verbal, mas corre atrás de objetos do 

mundo.  

Para ser realista, até que comece a operar com a 

mente de forma abstrata (o que Piaget mostrou que 

acontece lá pelos 10 ou 11 anos), a criança deveria 

mesmo estar concentrada em outras coisas, não em 

estudar gramática normativa. Mas, essa confusão não 

afeta apenas as crianças: afeta os estudantes dos mais 

variados níveis. Já estou me “acostumando” ver essa 

confusão nas universidades, nos cursos de Letras 

repletos de “adultos que gostam de estudar 

gramática”. São os equívocos que advêm de “tratar 

planta como bicho”. 

Se o primeiro par de conceitos faz confusão ao 

aplicar um critério referencial para explicar um 

fenômeno sintático, o segundo faz uma confusão 

ainda um pouco maior: mistura um critério sintático 

(quando fala de “termo”) com um critério referencial. 

Veja como isso fica na prática: se um sujeito é “um 
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termo que se encontra no estado expresso pelo 

predicado”, isso significa que, na frase “João está 

gripado.”, o sujeito, isto é, o termo sintático, “está 

gripado”. Como a gente dá xarope para um termo 

sintático? Sinceramente não sei. A menos que, quando 

o autor escreveu “termo”, ele estivesse pensando em 

“ser”. Seria igualmente ruim, mas menos difícil de dar 

o xarope... 

Isso acontece porque a parte “o que é expresso 

pelo predicado”, no conceito, remete ao âmbito do 

sentido (“é expresso”) e, por isso, remete também 

diretamente ao que acontece no mundo, ao passo que 

a palavra “termo” faz parte da terminologia 

tradicional da sintaxe. Essa mistura de critérios é de 

deixar qualquer estudante igualmente confuso. 

Essa confusão toda de critérios, porém, não é 

exclusiva do conceito de sujeito. Ela, infelizmente, se 

repete em muitos outros pontos das gramáticas. 

Vejamos mais alguns exemplos: 

 

Alpheu Tersariol, em sua “Biblioteca da Língua 

Portuguesa”, no volume II, intitulado “Formulário 

Ortográfico Gramatical”, define assim o agente da 

passiva: 

 

“Agente da passiva é o elemento que 

corresponde ao sujeito da voz ativa, e na voz passiva 

representa o ser que faz a ação do verbo.” 

 

Ou seja, o agente da passiva, que, na verdade, é 

um tipo de complemento verbal, aqui vira o 

“elemento”, o “sujeito” e o “ser que faz a ação do 

verbo”. Tudo referencial, nada sintático. Ainda bem 
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que o livro só traz a definição: não tem exemplo 

algum de um “sujeito” desse tipo, desse tal 

“elemento”... Aí a gente nem perde tempo de tentar 

entender o conceito comparando-o com um possível 

exemplo.  

Mas, se estamos falando de um termo da 

oração – e que terminho complicado é esse tal agente 

da passiva, porque em brasileiro não temos uma forma 

verbal que possa ser chamada de “passiva”, logo, 

temos um “agente da passiva” em uma língua que não 

tem voz passiva “de verdade”... Tudo bem: mesmo 

deixando isso de lado e fazendo força para engolir que 

existe voz passiva em brasileiro, a palavra “agente” 

pode não ser a melhor nesse caso (embora seja difícil 

substituí-la na prática) porque denota referencialidade 

e, ainda mais, de um ser que atua, que desempenha 

alguma ação, por isso, “agente”.  

O fato é que, o “agente da passiva” (o termo) 

nem sempre se refere a um “ser agente”. Na frase: 

“João foi morto pelo tiro que seu inimigo lhe deu”, o 

termo que assume a posição peculiar de agente da 

passiva é “o tiro”, que nem é um “sujeito”, quer dizer, 

uma pessoa, muito menos um “agente”. O agente aí é 

o inimigo de João, inimigo que vai aparecer 

representado lá pelo sujeito da oração subordinada 

“que seu inimigo lhe deu” (o inimigo deu um tiro (na 

oração subordinada, o tiro é representado por “que”) 

em João (que, na oração subordinada, é representado 

por “lhe”)).  

Por esse tipo de confusão de critérios e por essa 

terminologia ruim é que as crianças de 4º ano 

confundiram o “agente da passiva” “por João” com o 
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sujeito da frase, como relatei anteriormente. Vejamos, 

agora, alguns exemplos no campo da Morfologia: 

 

A “Gramática em 44 Lições”, de Francisco 

Platão Savioli, traz a seguinte informação sobre o 

artigo: 

 

“O artigo é uma palavra que serve para 

determinar ou indeterminar o substantivo a que se 

refere. 

Daí a subdivisão em: 

- artigo definido: o, as, os, as. Serve para 

particularizar (definir) um elemento entre tantos da 

mesma espécie. 

- artigo indefinido: um, uma, uns, umas. Serve 

para designar qualquer elemento de uma espécie.” 

 

Não vou nem entrar no mérito de existirem oito 

artigos, como apresentado pelo autor, ou apenas dois 

(o, um), que flexionados somam essas oito formas 

apresentadas. Quero mesmo falar de critérios. Quando 

Savioli fala que o artigo “determina ou indetermina o 

substantivo”, e depois fala de “particularizar um 

elemento entre tantos da mesma espécie”, a única 

coisa que podemos entender é que ele relaciona 

“substantivo” a “ser”, de uma forma diretamente 

referencial. Embora esteja no campo da Morfologia 

(e, por isso, deveria falar de características flexionais 

e funcionais da palavra), ele fala do que a palavra 

pode representar no mundo. O pior é que a palavra 

“espécie”, como foi usada na definição, faz a maioria 

das pessoas pensar em seres vivos... de novo! Parece 

que o artigo é uma palavra que serve para definir 
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apenas se meu cachorro é “qualquer um” ou se é “o 

cachorro especial”.  

De fato, existe um uso possível do artigo em 

que isso acontece, mas não é esse sentido a que o 

artigo é relacionado que o define como “artigo” (como 

parte de uma categoria gramatical). Não é esse sentido 

“determinador” que faz dele um “artigo”. Mais uma 

vez, aspectos diretamente ligados à morfologia da 

palavra não aparecem e o aluno fica confuso quanto 

ao que verdadeiramente é o fenômeno linguístico que 

ele está estudando. Vamos a outro exemplo de 

fenômeno morfológico: 

Antônio Fernando de Almeida, em seu 

“Português Básico para Cursos Superiores” trata 

assim a categoria dos adjetivos: 

 

“Todos os seres nomeados pela categoria dos 

substantivos, no dia-a-dia de sua existência, 

apresentam qualidades, estados ou ainda 

propriedades que serão expressos pela classe dos 

adjetivos.” 

 

Aqui, o autor vai fundo nessa questão da 

referencialidade como critério para classificação 

gramatical. É certo que as línguas naturais fazem uma 

representação do mundo, segundo a visão de mundo 

de seus usuários. Mas, quando estamos estudando a 

gramática dessas línguas, ou seja, seus aspectos 

estruturais, precisamos separar as coisas. Mais uma 

vez, ao invés de falar das características flexionais e 

funcionais das palavras, o conceito alude a 

“qualidades”, “estados” e “propriedades” expressos 

pelas palavras: isso vai da semântica da língua para o 
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mundo, passando longe da estrutura. Além disso, as 

palavras “qualidade”, “estado” e “propriedade” são 

bem ruins para caracterizar o fenômeno.  

Conversando com alunos de 5º ano 

fundamental, pude constatar que 49 de 50 alunos 

entrevistados não conseguiam entender “qualidades” 

como sendo, também, “características ruins”. Na frase 

“Meu irmão abestado só faz besteira.”, esses 49 

alunos afirmaram - e “bateram o pé” - que não havia 

nenhuma “qualidade” expressa. Eles disseram 

repetidamente que “qualidade” é uma coisa boa que 

uma pessoa tem. Assim, se meu irmão é “abestado”, 

não tem qualidade nenhuma, pelo menos, não na 

frase. Mais uma vez, a utilização de termos 

inadequados para apresentar os conceitos atrapalha 

tudo. Apenas um aluno dos 50 disse que a gente 

também pode ter “más qualidades”, e foi logo 

criticado por alguns dos demais, que retrucaram: 

“Então não é qualidade, é defeito”. 

O que complica, além desse problema, é que 

mesmo que as tais “qualidades” pudessem ser 

utilizadas como critério de classificação, essas 

qualidades seriam dos “seres” e não dos 

“substantivos”. Quando eu digo “A maçã é 

vermelha.”, vermelha é uma qualidade da maçã (a 

fruta) e não da palavra “maçã” (o substantivo). 

Percebe a diferença, professor? Veja que esse conceito 

misturado é reforçado em outros autores. O autor da 

“Biblioteca da Língua Portuguesa”, citado 

anteriormente, no volume IV intitulado “Flexão e 

Classificação das Palavras”, afirma, de forma ainda 

mais pungente: 
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“Adjetivo é uma palavra que empresta ao 

substantivo uma qualidade ou certos sinais de cor, de 

tamanho, de dimensão etc., que esse por si só não 

possui.” 

 

Essa forma mais “aberta” de mostrar os 

critérios reforça a crítica que fiz anteriormente. Na 

prática, considerada como está escrita, essa visão 

implica que na frase “O carro vermelho e zerado do 

João”, é o substantivo “carro” (a palavra) que é 

“vermelho” e “zerado”, e não o carro (o referente). E é 

claro que é o contrário! Isso confunde uma possível 

concepção que os alunos possam desenvolver do que 

seja a gramática de uma língua, de forma, muitas 

vezes, irremediável. Mas, poderíamos pensar, pelas 

citações que fiz, que esse é um problema desses dois 

autores. Não é não, infelizmente. Veja uma gramática 

muito mais “atualizada” o que diz: 

 

“Adjetivo é a palavra que caracteriza o 

substantivo, atribuindo-lhe qualidades (ou defeitos) e 

modos de ser, ou indicando-lhe o aspecto ou o 

estado.” (“Gramática da Língua Portuguesa”, de 

Pasquale Cipro Neto e Ulisses Infante) 

 

O que encontramos aí? A mesma coisa. O fato 

inescapável é: continue procurando em outras 

gramáticas normativas e vai continuar encontrando 

quase sempre a mesma coisa. 

E note que esses últimos autores ainda 

reforçam aquela ideia das crianças de que 

“qualidades” são apenas características boas dos seres, 

porque até colocam entre parênteses que, além das 
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“qualidades”, os adjetivos podem expressar 

“defeitos”. A discussão metafísica aqui seria 

interminável: um ser só possui qualidades e defeitos? 

É difícil responder. Mas, de fato, essa seria uma 

discussão inócua para um estudo gramatical desse 

nível meramente estrutural. No fundo, nessa fase do 

estudo, os gramáticos estão apenas tentando 

conceituar as categorias gramaticais que eles 

defendem existir no brasileiro. E isso é feito de uma 

forma tão confusa que fica muito difícil constituir uma 

visão clara da estrutura da língua. Essa visão clara da 

estrutura da língua deveria ser a base para os estudos 

avançados, com estruturas complexas e textos. Mas, 

se o alicerce é inseguro, o que pensar do resto da 

construção? 

De fato, o adjetivo não atribui nada ao 

substantivo (à palavra). Nada mesmo! Precisamos 

entender que “adjetivo” não é “uma palavra”, mas 

uma categoria gramatical, assim como “substantivo”, 

“artigo”, “sujeito” etc. Uma categoria gramatical se 

relaciona funcionalmente com outras categorias por 

processos de regência e concordância que definem sua 

participação na estrutura e funcionam de acordo com 

regras gramaticais (como as regras de ordenação, 

tradicionalmente conhecidas como regras de 

“colocação”, por exemplo) que nos dizem como 

devem ser utilizadas. Nada mais. O que quer que uma 

palavra venha a representar no mundo (se qualidades, 

se defeitos, se estados, se seres, se ações ou qualquer 

outra coisa) não interessa em um estudo de estrutura: 

interessa a um estudo de semântica, e não é isso que 

esses gramáticos dizem que estão fazendo com esses 

conceitos. Aliás, esse é um tema importante: o que é 
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mesmo uma categoria gramatical? Qual é sua 

importância? Vamos conversar sobre isso no próximo 

capítulo. 

E, já que estamos falando tanto de substantivo, 

vejamos como a “Gramática Normativa da Língua 

Portuguesa”, de Rocha Lima, conceitua os 

substantivos: 

 

“Substantivo é a palavra com que nomeamos 

os seres em geral, e as qualidades, ações, ou estados, 

considerados em si mesmos, independentemente dos 

seres com que se relacionam. 

Aí temos, na própria definição, a primeira base 

para a classificação dos substantivos: 

Concretos e Abstratos 

1º grupo – o dos que designam seres que têm 

existência independente, ou que o pensamento 

apresenta como tal. Pouco importa que tais seres 

sejam reais ou não, materiais ou espirituais. São os 

substantivos concretos. 

2º grupo – o dos que designam nomes de 

qualidades, ações, ou estados – umas e outros 

imaginados independentemente dos seres de que 

provêm, ou em que se manifestam. Chamam-se 

substantivos abstratos.” 

 

Poderíamos continuar apresentando o que o 

autor fala sobre substantivos comuns, coletivos, 

próprios, sobre classificação de gênero etc., mas não 

seria necessário, pois o que vou mostrar com base 

nesse trecho se repetiria nos demais. Vamos analisar 

com atenção o que Rocha Lima afirma:  
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a. substantivo é uma palavra para dar nome aos 

seres e qualidades, ações e estados considerados em si 

mesmos. 

Em primeiro lugar, precisamos notar que, mais 

uma vez, uma categoria gramatical é definida em 

função do tipo de coisa que as palavras que 

pretensamente a comporiam, representam no mundo. 

Já mostrei que esse critério é impróprio e não se refere 

à estrutura gramatical da língua.  

Porém, no caso dessa definição que estamos 

vendo, a coisa complica bastante, porque aparecem, 

além dos “seres”, as “qualidades”, as “ações” e os 

“estados”. E essa coisa de “considerados em si 

mesmos”, então, é realmente metafísica, difícil de um 

aluno da Educação Básica compreender. Aliás, até 

para nós é complicado entender como o “vermelho” 

pode ser considerado “em si mesmo”, isto é, como o 

vermelho pode ser vermelho sem que exista alguma 

coisa para ser vermelha e para que o próprio vermelho 

exista. Eu já vi tinta vermelha, fruta vermelha, luz 

vermelha e outras coisas vermelhas, mas nunca vi um 

“nada vermelho” que permitisse que o vermelho fosse 

“considerado em si mesmo”. É necessária uma 

profunda abstração para conseguir se chegar ao “si 

mesmo” de uma cor. Já pensou isso na cabeça de uma 

criança de segundo ano fundamental, com seus sete 

anos, sendo apresentada ao conceito tradicional de 

substantivo?  

De cara, ela não deveria ser apresentada ao 

conceito de substantivo nessa fase, em que ainda mal 

sabe escrever nem ler, mas é isso que ainda acontece 

na maioria das nossas escolas. Resultado: ela não 
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entende, ela não aprende: ela decora por algum tempo 

e depois esquece.  

A questão é que, quando eu posso usar a 

palavra “vermelho” como substantivo, ao invés de 

usá-la como adjetivo (como em “carro vermelho”), 

isso não acontece porque a cor é considerada em si 

mesma, mas porque a palavra está ocupando uma 

posição gramatical típica de substantivo. Isso é 

gramatical, não referencial. E o que a palavra 

“vermelho” representa, nesse caso, não importa para a 

estrutura. Veja os exemplos abaixo, em que a palavra 

“vermelho ocupa a posição de substantivo: 

 

a. “O Vermelho chegou atrasado hoje.” 

b. “Coloquei o lápis azul no estojo e o 

vermelho eu não achei.” 

c. “Esse vermelho do seu rosto deve ser a 

pressão alta.” 

d. “O vermelho do meu carro é mais bonito do 

que o da minha moto.” 

e. “Eu gosto de vermelho, mas não em roupa.” 

 

Veja que em todos os cinco exemplos, a palavra 

vermelho está funcionando como substantivo. E o que 

ela representa em cada caso? Em uma é o apelido de 

alguém (pode ser o do Hellboy, por exemplo), em 

outra, identifica um certo lápis (que eu nem sei se 

pinta vermelho ou se é vermelho por fora), no 

exemplo “c”, fala do rubor da pele do rosto de 

alguém, e parece que apenas nas duas últimas se 

refere a um tipo de “consideração da cor em si 

mesma”, se é que é isso... 
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 O que faz dessa palavra um substantivo em 

cada caso? Não é o que ela representa, mas as 

características funcionais e flexionais que a ela são 

atribuídas nessa posição típica de substantivo na 

estrutura da frase. Que características? Nessa posição, 

ela funciona como “base” da concordância dentro da 

parte da frase que ela domina, e ainda é a base de 

concordância para um verbo que se relacione a ela 

(como acontece em “a”, “c” e “d”). Se estivesse 

funcionando como adjetivo, ela é que deveria 

acompanhar a flexão do núcleo nominal.  

Se isso não bastasse, justamente como a criança 

não compreende bem o que é essa coisa de, 

“considerar algo em si mesmo”, ela fixa sua atenção 

nas palavras “qualidades”, “ações” e “estados”. Mas, 

vamos aceitar esse critério, por ora, para ver como é 

que fica: vamos entrar no jogo da referencialidade e 

aceitar que “substantivos exprimem qualidades, ações 

e estados”. Veja que, na mesma gramática, essas 

palavras aparecem em outros conceitos: 

 

“Adjetivo é a palavra que modifica o 

substantivo, exprimindo aparência, modo de ser, ou 

qualidade.” 

 

“O verbo, que denota ação, estado, ou 

fenômeno, é a parte da oração mais rica em variações 

de forma ou acidentes gramaticais.” 

 

E aí? Se o negócio é exprimir “qualidade”, 

“ação” ou “estado”, se é isso que caracteriza a 

categoria gramatical chamada de “adjetivo”, o que 

diferencia um adjetivo de um verbo ou de um 
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substantivo? Seriam as pequenas nuanças filosóficas 

que fundamentam a observação de cada “ser”, 

“qualidade”, “ação” ou “estado” representado? Assim 

fica difícil... E o que tem isso a ver com a estrutura 

gramatical da língua? Nada! 

Só que, além dessa confusão no conceito 

principal, o autor propõe que essa peculiaridade de 

“dar nome às coisas” pode ser usada para uma 

subclassificação das palavras tidas como substantivas, 

em “concretas” e “abstratas”. E vêm os critérios: 

concreto existe independentemente; abstrato não 

existe independentemente. Mas, com um detalhe: o 

concreto existe independentemente, mesmo que não 

exista, pois têm “existência independente” mas, 

“pouco importa que tais seres sejam reais ou não”. 

Haja filosofia para uma criança entender isso! 

Precisamos compreender que os critérios de 

existência, de dependência ou independência só são 

aplicáveis aos seres, não às palavras. Não posso 

classificar palavras com base em características dos 

seres que elas podem, eventualmente, representar.  

Uma vez me perguntei de onde vinha “essa 

coisa”. Fui achar a resposta, muitos anos depois, em 

uma obra do início do século XVII, a famosa 

Gramática de Port Royal. Essa gramática foi escrita 

por dois monges católicos no início dos anos 1600. 

Considerada como uma obra “geral e razoada”, 

contendo “as razões daquilo que é comum a todas as 

línguas”, essa obra tentou entrelaçar o conhecimento 

teológico expresso na Bíblia Sagrada com a estrutura 

das línguas, em nome da Ciência, da racionalidade. 

Infelizmente, isso não é assim tão fácil... Embora o 

conhecimento bíblico seja importante, ele não dá 
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suporte – até porque esse nunca foi o objetivo da 

Bíblia – para a descrição gramatical das línguas 

naturais. 

Nesse entrelaçamento, surge uma ideia atraente 

do ponto de vista teológico, mas  totalmente furada do 

ponto de vista gramatical. Vamos a ela: 

Os monges de Port Royal diziam que, para 

entender a gramática da língua, precisamos “examinar 

aquilo que ela (a palavra) tem de espiritual”, para 

compreender como a palavra é capaz de expressar 

aquilo que é “objeto de nossos pensamentos”.  Eles 

escreveram várias vezes em seu livro que a língua 

revela “os movimentos de nossa alma”, a “essência de 

nosso pensamento”. Isso, aliás, é bem bíblico: só no 

livro de Provérbios existem mais de 30 passagens em 

que o autor relaciona diretamente aquilo que existe no 

“coração” (nossa mente, nosso pensamento) com 

aquilo que falamos.  

Com base nesse raciocínio os “senhores de Port 

Royal” afirmavam que “Os objetos de nosso 

pensamento são ou coisas, como a terra, o sol, a 

água, a madeira, o que comumente é chamado de 

substâncias; ou a maneira das coisas, como ser 

redondo, vermelho, sábio etc., o que é denominado 

acidente.”. E aí completam dando a dica final que eu 

tanto procurei, dizendo que existe a seguinte diferença 

entre as substâncias e os acidentes: “as substâncias 

subsistem por elas mesmas, enquanto os acidentes só 

existem pelas substâncias”. 

Sem dúvida, tratamos aqui de uma 

impressionante visão teológica do mundo. O mundo 

era sem forma e vazio. “Sem forma e vazio”, em 

última instância, significa sem nenhuma substância 
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identificável. Então a Bíblia relata que o Criador, com 

o verbo, isto é, a palavra original, ordena e as coisas 

passam a existir. A partir desse momento, as 

substâncias se organizam como tal e passam a ter 

concretude na forma das coisas criadas, podendo se 

constituir como “objetos do pensamento”. Essas 

coisas receberam nomes do Criador, afinal, Ele 

mesmo disse, “haja luz”, “haja animais”, “haja 

árvores” etc., e, depois, algumas das criaturas 

receberam nomes do primeiro homem, Adão. Assim é 

o relato bíblico: Adão só pôde dar nome aos seres, 

pois estavam já constituídos como substâncias de 

existência própria, organizada, individualizada. Esses 

seres todos, portanto, eram as substâncias. Seus 

nomes? Eram os substantivos. 

Depois, pode-se facilmente perceber pelo relato 

bíblico, que esses seres tinham propriedades. O 

próprio Criador disse que tudo o que se havia criado 

era “muito bom”. Bom? Nada criado se chamava 

“bom”! “Bom” era uma propriedade, algo que só 

podia existir a partir da substância criada e 

organizada.  Essas propriedades que somente existiam 

porque os seres primordiais existiam, que foram 

chamadas de “acidentes” em Por Royal, eram, assim, 

“sem substância”, “retirado à força da própria 

substância” (abstractus, a). Interessante, né? Eu 

acho... mas, só que não tem nada a ver com a estrutura 

gramatical da língua! Ou seja, uma visão teológica do 

século XVII fundamenta a classificação dos 

substantivos e dos adjetivos no brasileiro do século 

XXI! 

E, sabe, professor, como os alunos entendem 

isso? Uma vez, um aluno meu, do tempo em que eu 
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lecionava para o quarto ano fundamental, me disse 

que ele era um substantivo abstrato, porque ele não 

tinha existência própria: ele precisava dos pais para 

existir. Perfeito! Pode parecer ridículo, mas 

convenhamos que o raciocínio dele foi concretamente 

muito bom! E como eu poderia exigir dele um 

raciocínio abstrato se ele ainda estava na fase das 

operações mentais concretas? 

Se nós pegarmos a classificação tradicional que 

é imposta para os alunos da educação fundamental, 

para que decorem e repitam “papagaisticamente”, 

vamos ver que apenas algumas delas têm uma razão, 

um fundamento gramatical. As demais, nem 

precisavam existir. Senão, vejamos a classificação 

tradicional para os substantivos: 

 

a. concreto ou abstrato; 

b. comum ou próprio; 

c. coletivo; 

d. simples ou composto; 

e. masculino, feminino, epiceno, comum-de-

dois ou sobrecomum; 

f. primitivo ou derivado; 

g. singular ou plural. 

 

Dessas possibilidades todas, quais apresentam 

algum interesse gramatical? Para “concreto” ou 

“abstrato”, o critério é referencial e filosófico; da 

mesma forma para “comum” ou “próprio” e 

“coletivo”. Nada disso interessa gramaticalmente. As 

ideias de que a classificação de gênero dos 

substantivos da nossa língua passa por “epiceno”, 

“comum-de-dois” e “sobrecomum” é puro devaneio: 
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toda palavra nominal no brasileiro é masculina ou 

feminina e assim se comporta. Agora, se o substantivo 

é simples ou composto tem a ver com o número de 

radicais presentes e isso é morfológico. Se é primitivo 

ou derivado, tem a ver com a presença de afixos ou 

não, e isso interessa gramaticalmente. Finalmente, se é 

singular ou plural tem a ver com mecanismos de 

flexão.  

Então, de toda classificação tradicional, quais 

as que têm valor gramatical? São estas: 

 

a. masculino ou feminino; 

b. singular ou plural; 

c. primitivo ou derivado; 

d. simples ou composto. 

 

Mas, embora, esses aspectos sejam 

fundamentados em aspectos morfológicos, será que 

eles interessam realmente aos alunos? Nos anos 

iniciais, certamente não. Após o período inicial de 

cinco anos, eles podem começar a ver isso com a 

necessária calma. E o resto? O resto, felizmente, é 

absolutamente enviesado e desnecessário. 

Mas, essa não é a visão do ensino tradicional. 

No Brasil há, até, a tentativa de tradução da gramática 

para as crianças. Um exemplo disso é a obra, em dois 

volumes, “Gotinhas de Gramática”, de D’Olim, 

Marote. Nela, aparece uma espécie de “tradução da 

gramática” para os pequeninos. Aparece toda essa 

classificação do substantivo e as outras coisas de que 

já citei anteriormente. Mas, veja como essa tradução 

complicou ainda mais as coisas: vou citar apenas dois 
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exemplos do volume dois, que era sugerido para 

crianças de 4º e 5º anos iniciais:  

 

“Palavra 

  Em uma frase falada, a palavra é um pedaço 

que pode ser facilmente isolado entre duas 

paradinhas. 

Em uma frase escrita, a palavra é uma unidade 

entre dois espaços em branco.” 

 

De cara, fala-se de “frase”. Fui olhar o conceito 

de “frase” que aparece no mesmo volume. Encontrei o 

que segue: 

 

“Frase é uma palavra ou conjunto de palavras 

que forma um sentido. 

 Frase escrita é uma palavra ou conjunto de 

palavras que começa com letra maiúscula e termina 

por um ponto.” 

 

Agora já “sei” o que é frase. Vou dar até dar 

alguns exemplos com base na descrição dada: 

 

“Oi!” 

 

“Oi!” deve ser uma frase, pois é uma palavra 

que forma um sentido. Mas, no livro, o conceito de 

frase vem antes do conceito de palavra... Ah! Esqueci 

que eu não sabia ainda o que era uma palavra... É que 

o livro usa o termo “palavra” como base para entender 

o conceito de “frase”, sem antes ter dado o conceito 

de “palavra”... Mas, tudo bem... Fico apenas na parte 

do “sentido”, então. “Oi!”, com certeza é uma frase. E 
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ainda “começa com uma letra maiúscula e termina 

com um ponto”. Vou dar outro exemplo: 

 

“Minha mãe convido para minha festa meu 

três amiguo: o Carlinho o Joaz e o Bruno e eles 

vierão no carro azul do pai do Bruno que é um carro 

vectra muito bonito e que ele comprou nesses dia, aí 

ele ainda está cheirando de novo e depois eu pedi 

para gente dar uma volta no carro azul do pai do 

Bruno mas ele não podia levar porque tinha que ir 

trabalha e então eles forão brinca com migo com o 

jogo que eu ganhei do Bruno.”
2
 

 

Isso certamente é uma “frase”. Tem um 

sentido! Mas, onde mesmo ela começa? Em “Minha” 

ou em “Carlinho” ou em “Joaz” ou em alguma vez 

que aparece “Bruno”? Em todos eles tem letra 

maiúscula... Sei que acaba no ponto. Só tem um 

ponto. Peraí: dois pontos vale? Acho que pode valer. 

Então termina no meio e depois termina de novo lá no 

fim. 

Chega de “frase”! Vou virar a página e 

descobrir o que é uma palavra. Descobri que, na fala 

ocorre entre “duas paradinhas.” Li e reli esse meu 

exemplo aí em cima e acho que “carro azul” é uma 

palavra só, porque quando eu falo fica alguma coisa 

como “carrazul”. Também quando eu falo “que eu”, 

fica parecendo “queu” e, quando eu falo “dar uma”, 

também vira “daruma”... E agora? Na escrita fica mais 

                                                 

2

 Texto retirado, tal e qual, de uma redação de um 

aluno de 10 anos, estudante do 5º ano fundamental. 
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fácil: é só ver os espaços em branco. Por exemplo: 

“com” e “migo” são duas palavras. Estão separadas 

por espaços em branco. 

E tem ainda uma coisa que eu estou pensando: 

se uma frase pode ser “uma palavra” e se uma palavra 

é um “pedaço de uma frase”, então, uma palavra pode 

ser um pedaço de uma palavra? Certamente que pode.  

Ora, professor, chega de “brincadeira séria”. 

Pense comigo: “paradinhas”, “letras maiúsculas”, 

“espaços em branco”, “ponto” são lá critérios para 

definir estruturas morfológicas e sintáticas como 

“palavra” e “frase”? E, afinal de contas, será que 

precisamos mesmo explicar para uma criança de sete 

ou oito anos os conceitos gramaticais de “palavra” e 

“frase”, numa fase em que ela mal conhece a 

ortografia básica da língua? Creio que não faz falta 

isso. A ideia de palavra é quase uma decorrência da 

gramática internalizada da criança. Não é preciso 

explicar, definir. Basta chamar de palavra: ela 

intuitivamente faz as relações. Nessa fase da vida da 

criança, “palavra” é o tipo de coisa que se explicar 

complica. 

Além disso, se pode notar a impropriedade da 

descrição com base na língua escrita: línguas que 

ainda não têm escrita não teriam palavras ou frases? 

Sim, teriam. Mas, os critérios apresentados para a 

língua falada, como as “duas paradinhas” também são 

ruins. Ou seja, atrapalha mais do que ajuda. 

Veja um outro exemplo da mesma obra. 

Quando fala do abecedário, o autor fala de “fonema”. 

Ele usa fonema como base para definição de “letra”, 

de “vogais”, de “consoante”, de “semivogais” e de 

“dígrafos”. Em nenhum lugar da obra aparece uma 
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definição, exemplificação ou qualquer comentário 

elucidativo do que seja um “fonema”, nem sequer no 

capítulo chamado “Os fonemas da Língua 

Portuguesa”. Ou seja, usar um termo técnico para 

explicar outro sem dizer como o primeiro deve ser 

entendido, por si só, já é bem ruim. Mas, veja como a 

coisa se constroi no decorrer dos capítulos:  

 

1. “As letras são sinais gráficos que 

representam os fonemas.” (Capítulo “Alfabeto”) 

2. “A, É, Ê, I, Ó, Ô, U  

Os fonemas acima representados são chamados 

vogais. As vogais a, é, ó são abertas. As vogais ê, i, ô, 

u são fechadas.” (Capítulo “Os Fonemas da Língua 

Portuguesa”) 

3. “Só existem duas semivogais: i, u. 

Na língua escrita, a semivogal i pode ser 

representadas pelas letras i ou e. A semivogal u pode 

ser representadas pelas letras u ou o. Em algumas 

palavras, a semivogal não aparece escrita.” (subtítulo 

“Semivogais”) 

 

Isso tem que ser mais detalhadamente 

analisado, por isso numerei as definições: 

a. na primeira definição, faz-se uma relação 

direta entre letras e fonemas. Na última, o autor 

afirma que pode haver fonemas sem letras; 

b. na segunda, ele começa a falar dos fonemas 

(por isso sublinhei) e, em seguida, ele fala das vogais. 

De uma forma despercebida, fonema vira letra de 

novo; 

c. ainda na segunda definição, ele afirma que as 

vogais são a, é, ê, i, ó, ô, u. Na terceira, diz que “i” e 
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“u” são, na verdade, semivogais. E que “e” e “o” são 

semivogais em algumas palavras. 

O que está acontecendo aqui? O que gera essa 

bagunça toda? A absoluta falta de critérios claros de 

classificação, que resulta na confusão total entre o 

conceito de fonema, que é próprio da dimensão 

fonológica da língua com o conceito de letra, que não 

é de dimensão nenhuma da língua, uma vez que a 

escrita só tem uma relação artificial com a língua que 

ela representa. Inclusive, uma mesma língua pode ser 

representada por diferentes formas de escrita. A escrita 

não participa da gramática da língua! Saussure já 

mostrou isso há mais de cem anos. Os conceitos 

pertinentes à escrita não podem ser utilizados como 

critério para elucidação dos fatos linguísticos. No 

máximo, com muito cuidado, poderíamos tecer 

algumas comparações baseadas em coincidências, do 

tipo “existem certas situações em que um fonema 

específico é representado por uma letra”. Mas no caso 

da nossa língua, com essa nossa escrita 

complicadíssima, por que falar de fonema? Por que 

insistir nessa confusão entre escrita e fala? E, o pior 

de tudo: esse é um material destinado a crianças dos 

anos iniciais. O resultado? Todo mundo conhece... 

O fato é que poderíamos escrever vários livros 

inteiros somente falando da imprecisão e da 

incoerência de critérios de análise das gramáticas, e 

isso sem sequer falar da opção descritiva. Por que tem 

isso também.  

Um gramático ou linguista pode fazer uma 

opção descritiva pouco usual. Ele pode afirmar que a 

língua, na verdade, é um jardim e que as palavras são 

flores que são semeadas, crescem florescem e 
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morrem, sem querer ser metafórico com isso. Uma 

vez tive acesso a uma tese doutoral em que a autora 

afirmava que a língua é um “ser vivo”, e com base 

nessa visão, ela aplicou uma metodologia da Biologia 

para avaliar o grau de parentesco das línguas, como os 

biólogos fazem para avaliar o parentesco evolutivo 

das espécies. Bem, eu acho que a língua é “viva” sim, 

mas num outro sentido, diferente de quando digo que 

um macaco é um “ser vivo”. Acontece que a tese era 

internamente coerente e os resultados alcançados eram 

coerentes com a ideia proposta. A autora percorreu 

coerentemente o caminho que ela mesma construiu. 

Essa construção coerente, de certa forma, valida o 

trabalho intelectual, mas não a comparação. 

Assim, pode até ser que eu não concorde com a 

visão de objeto, isto é, com a opção descritiva do 

autor, mas se ele conseguir manter coerência interna 

em sua explicação, isto é, se dentro de sua própria 

visão ele se mantiver nos trilhos que ele próprio 

construiu, menos mal! É mais uma forma de ver o 

objeto, e essa forma diferenciada pode nos trazer luz 

sobre aspectos que antes não tínhamos visto. Pode ter 

quem goste. Aliás, o próprio autor deve ser um dos 

que gostam... Vejo por mim mesmo: a maneira como 

eu descrevo o brasileiro, e que aparece em meus 

escritos, está longe de ser uma unanimidade e tem 

muita gente que não gosta. Já começa que tem gente 

que nem gosta que eu chame a língua que falo de 

brasileiro... Mas, o fato é que esse trabalho, modéstia 

a parte, tem uma coerência interna. E se alguém 

aponta alguma incoerência, eu vou correndo rever 

minha posição e tratar de voltar aos trilhos construí.  
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Um exemplo maravilhoso de como isso 

funciona ocorreu no trabalho de Louis Hjelmslev. Ele 

escreveu um livro chamado “Prolegômenos a uma 

Teoria da Linguagem”, em que descreveu sua visão de 

uma língua natural. Em determinado momento, ele 

afirma que, se nenhuma língua do mundo 

correspondesse exatamente ao que ele apresentava ali, 

isso não invalidaria seu trabalho, porque era um 

trabalho tão coerente que uma língua natural 

certamente poderia funcionar daquele jeito. E é 

verdade! O trabalho de Hjelmslev é extremamente 

coerente. Não há o que pôr nem tirar. Como disse, isso 

valida o trabalho intelectual, e quem quisesse discutir 

as ideias de Hjelmslev teria que, primeiro, entender as 

ideias dele e, assim, discutir com base nelas. 

 Se nossas gramática normativas fossem assim 

em relação aos seus próprios critérios, nem teríamos o 

que dizer neste subtítulo. Mas, elas afirmam e depois 

desafirmam, tentam provar que a língua é como não é 

sem sequer um “se fosse assim” (como fez 

Hjelmslev), estabelecem critérios confusos e aplicam 

critérios impróprios à análise. Ou seja, como disse ali 

atrás, poderíamos escrever vários livros para falar só 

disso. Mas, pensando bem, acho que não compensa 

tanto esforço, se o problema básico aqui é o mesmo. 

Creio que você já tem uma ideia precisa do que quis 

dizer nesta parte do livro com a afirmação de que é 

preciso ter mais critério com os critérios que a gente 

adota ao trabalhar com uma língua natural. Agora, 

vamos dar um passo adiante e analisar a ideia presente 

nas gramáticas de que as listas de palavras resolvem 

alguma coisa. 
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4. UMA CATEGORIA GRAMATICAL NÃO É 

UMA LISTA 

 

Um conceito muito importante na descrição e 

no trabalho escolar com uma língua é o de “categoria 

gramatical”. Em primeiro lugar, é preciso ver que 

categoria gramatical não é um conceito que se refere 

apenas às classes de palavras, como a gente está 

acostumado a ver nas gramáticas e nos livros didáticos 

de ensino fundamental e médio. Categoria gramatical 

é um conceito muito mais amplo que se refere a 

qualquer estatuto da gramática da língua que, de 

alguma forma, interfira em sua estruturação. No 

brasileiro, temos as ideias de “número”, “gênero” e 

“pessoa” funcionando como categorias gramaticais. E 

como essas três categorias trabalham em nossa língua! 

Temos as categorias sintáticas (os chamados “casos 

gramaticais”), as lexicais (as “classes de palavras”), 

enfim, cada estatuto que a língua assuma como uma 

forma de gramaticalização se constitui numa categoria 

em que os diferentes elementos da língua podem 

acabar se encaixando em determinada situação. 

Vamos exemplificar com a ideia de “número”. 

O “número”, ou seja, a ideia de que alguma 

coisa é “um” ou “mais de um” é uma construção 

semântica cultural, baseada na forma como nós 

interpretamos nosso mundo. Eu olho para as coisas e, 

dependendo da maneira que eu aprendi a olhar para 

elas e compreendê-las, digo que ela é “uma única 

coisa” ou “mais de uma coisa”. Posso, por exemplo, 

olhar para um monte de feijões em cima da mesa e 
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dizer que aquilo é uma coisa só: “um punhado de 

feijões”. E, dependendo de minha visão e necessidade 

eventual, posso dizer que ali há várias coisas: “muitos 

feijões individuais”. 

Essa ideia de unidade e não unidade pode ser 

útil para a estruturação da língua se essa ideia for 

gramaticalizada. Então, a língua, muito esperta que é, 

aproveitou essa construção semântica cultural (essa 

“matéria semântica”, essa “ideia” de número) e a 

estabeleceu como categoria gramatical e definiu 

regras e funções para sua utilização. Ficou 

estabelecido, por exemplo, que entre os elementos de 

um sintagma nominal em cujas conexões não 

houvesse a interferência de conectivos, quando o 

núcleo fosse marcado com um número tal (singular, 

por exemplo), os outros termos do sintagma deveriam 

seguir o número do núcleo. Para que serve isso? Para 

mostrar que essas palavras estão ligadas entre si e dar 

unidade ao sintagma. 

Assim, quando eu digo: 

 

a.  {O carro azul do pai do Bruno} custou 

caro. 

b. {Os carros azuis do pai do Bruno} custaram 

caro. 

 

No primeiro exemplo como o núcleo (carro) 

está marcado como singular, os termos periféricos 

sem intermediação de conectivos (o, azul) ficam 

também no singular. No segundo exemplo, “carro” 

está marcado como plural, então os periféricos sem 

conectivo vão para o plural (os, azuis). O termo que 

está ligado por conectivo (o pai do Bruno) não precisa 
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ser marcado, pois o conectivo já está ali dizendo que o 

termo está ligado ao núcleo. Por isso costumo dizer 

que os conectivos no brasileiro bloqueiam 

concordâncias. Isso é econômico: se já tenho um 

conectivo, não preciso repetir as marcas de ligação. 

Esses exemplos simples mostram como a língua 

pegou uma ideia, matéria semântica, e a transformou 

em uma categoria, isto é, gramaticalizou ela, 

estabelecendo regras, funções e até dando a ela uma 

forma de expressão (marcas de plural das palavras, 

como o morfema “-s”). 

Assim eu, como falante natural dessa língua, sei 

que o som [s] de “carros” é a expressão de uma 

categoria gramatical, enquanto o som [s] de “assalto” 

não é. Os falantes aprendem a identificar as partes de 

sua língua que funcionam como elementos de 

expressão da estrutura gramatical da língua e a 

interpretar eles como tal. E aprendem, também, a 

economizar neles. 

 No brasileiro, a categoria de número é menos 

importante para a marcação da estrutura nominal do 

que a de gênero. E se dá para economizar, ora, por que 

não fazê-lo?! Então os falantes já descobriram que não 

dá para economizar na marcação de gênero, mas dá 

para economizar na marcação de número, e sai uma 

sentença como: 

 

c. Os carro azul do pai do Bruno. 

 

Mas, nunca sai uma sentença como: 

 

d. *As carros azul da pai da Bruno. 
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É que a língua tem que estabelecer limites para 

essa economia, e estabeleceu que, nesses exemplos, só 

dá para economizar com os marcadores de número.   

Poderíamos falar aqui das categorias de gênero, 

pessoa, modo, tempo, caso e por aí vai. Mas, isso 

deixo para “Gramática do Brasileiro” que escrevi com 

Teles. 

O que interessa realmente aqui é que você veja 

que uma categoria gramatical é sempre: 

a. baseada em um material semântico 

(um sentido); 

b. definida como gramatical pela atribuição de 

funções e regras gramaticais de aplicação;   

c. expressa por meio de alguma forma 

específica ou mesmo de maneira implícita (no 

exemplo “c.” sei que “carro” e “azul” devem ser 

entendidos como plurais, e isso está apenas implícito a 

partir do artigo marcado no plural). 

Agora, pense no que é uma categoria muito 

mais complexa como a nominal: o que é que significa 

uma palavra ser um “nome” na língua? Bem, aí as 

implicações serão muito mais complexas do que 

apenas imaginar uma categoria básica como o 

número. E, mais do que isso, preciso ver que toda e 

qualquer palavra que, numa situação específica 

corresponder ao sentido, executar as funções, seguir 

as regras de aplicação e tiver um formato coerente 

com o estabelecido para aquela categoria poderá 

pertencer a ela. 

É como se a categoria fosse uma “caixinha 

vazia” na estrutura da língua, uma caixinha cheia de 

restrições para o que nela é colocado. Mas, tudo o que 
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puder ser nela colocado, será considerado como parte 

dessa categoria. 

Isso é muito importante! Uma categoria 

gramatical não é formada por uma lista de elementos. 

Ou seja: uma categoria não é definida pelas 

características de seus elementos, pois ocorre 

justamente o contrário: as restrições da categoria é que 

definem os elementos que nela são inseridos. 

Como vimos, uma categoria gramatical é uma 

construção abstrata na estrutura da língua, construção 

essa que se fundamenta em: 

a. sentido; 

b.  função; 

c.  regras de aplicação; 

d.  forma. 

 Assim, quando um elemento qualquer da 

língua se encaixa nesses padrões, passa a fazer parte 

dessa categoria.  

E, se elementos que podem funcionar como 

desinências ou afixos pulam de lá para cá, o que dizer 

das palavras, então? São as mestras em pular de uma 

categoria para outra. Não existe uma lista fechada de 

“preposições”, uma outra de “conjunções”, uma de 

“advérbios” ou uma de “substantivos”, assim como 

não existe uma lista fechada de “afixos” ou de 

“desinências” na língua. O que é fechado é o conjunto 

de características de cada categoria gramatical. Os 

elementos que nela podem se encaixar variam tanto 

quanto necessário. 

Uma vez, ministrando um curso de pós-

graduação, eu tentava explicar aos professores-ali-

alunos essa variação de categoria dos elementos. Uma 

professora-ali-aluna daquelas bem tradicionalistas 
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“rodou a baiana” na sala: “- Isso está errado! Existem 

classes de palavras imutáveis e invariáveis! Palavras 

que nunca mudam de classe! Isso que o senhor está 

dizendo é um absurdo!” Como já estou com o “couro 

grosso” de levar essas bordoadas, pedi, calmamente, 

que ela me desse um único exemplo de palavra que 

nunca mudava de classe. Então, ela disse e eu copiei 

no quadro sua fala: 

- “O de é uma palavra que nunca muda de 

classe. O de é uma preposição essencial, sempre foi e 

sempre será!” 

Perguntei a ela, então, se na língua que ela 

falava, era possível adjungir artigos a preposições 

essenciais? Lembrei a ela que o famoso gramático J.R. 

Macambira nos afirmava que o artigo é a palavra que 

sempre antecede o substantivo. 

Ela ficou meio desconcertada, mas não arredou 

pé da afirmação: - “Não entendo o que o senhor está 

falando e nem conheço esse tal de Macambira.” Deixa 

estar que ela já tinha entendido a coisa, mas eu 

continuei com uma pergunta: 

- “Professora, nas suas aulas de Língua 

Portuguesa, na escola em que a senhora trabalha, a 

senhora ensina que preposições essenciais podem ser 

núcleo do sujeito?” 

Ela respondeu o seco: - “Não. Isso seria 

absurdo!” 

Então eu perguntei a ela: - “Entendeu como 

funciona, professora?”, ao que ela disse, já de cabeça 

meio baixa: “- Sim. O “de”, aí, é um substantivo, não 

uma preposição. Está até funcionando como núcleo do 

sujeito...” 
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Eu precisei emendar: “Professora, ao invés de 

ficar triste, fique feliz! A senhora aprendeu mais uma 

hoje, e eu também.”  

Pense comigo agora: qual é a diferença do “de” 

que aparece em “carro de Maria” para o “de” que 

apareceu naquela frase da professora? Na verdade, é 

mais de uma diferença. Veja 

 

Característica 
de (em “carro de 

Maria” 

de ( “O de é uma 

palavra...”) 

Sentido 

Tem o sentido de 

uma operação 

semântica entre 

“carro” e “Maria”. 

No caso específico, 

parece ser um 

sentido de posse.  

Tem o sentido de 

nome. Aí, a 

palavra é o 

“nome da 

palavra”. 

Forma 

Aqui é invariável. 

Não pode, por 

exemplo, ir para o 

plural, nem é 

marcada em gênero. 

Aqui é variável 

como os nomes 

típicos da língua. 

Pode ir, por 

exemplo, para o 

plural e é 

marcada como 

masculino. 

Função Conectivo Núcleo do sujeito 

Regras de 

Aplicação 

Constitui sintagma 

independente, 

bloqueia 

concordância, não 

permite adjunção de 

periféricos nominais 

etc. 

Serve de base de 

concordância 

para o sintagma 

nominal e para o 

verbo da oração, 

admite adjunção 

de periféricos 

nominais etc. 
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E você poderia me perguntar: “O falante da 

língua percebe todas essas diferenças?”. Claro que 

sim! Ele pode até não ter consciência delas, não saber 

como explicar isso, mas ele sabe quando a palavra ou 

o morfema são uma coisa, quando são outra. Por isso 

ela “passeia na língua fazendo gracinhas” sem o 

menor esforço. 

Mas, as gramáticas ensinaram diferente por 

décadas e é assim que as coisas funcionam ainda na 

escola brasileira: a gente acredita que a gramática é 

formada por listas imutáveis de coisas: quem decora 

as listas, sabe a gramática. Só que não é nada disso! 

Nem com as pobrezinhas das desinências, que dirá 

com as palavras formadas. 

Você poderia me dizer: mas, a lista de 

desinências de gênero da língua é finita. Para 

feminino é “-a”, para masculino é “-o”. Aliás, Mattoso 

Câmara diria que é só “-a” que funciona como 

desinência de gênero. Em primeiro lugar, eu 

responderia, não concordo com o Mattoso nesse 

ponto. Em segundo, precisamos ver que esse número 

reduzido nesses elementos é pura conveniência, pura 

economia da parte da língua, não uma restrição da 

qual não se pode fugir. Não há nada no “-a” ou no     

“-o” que estabeleçam que somente eles podem 

funcionar como marcadores de gênero. Aliás, nem é 

só o “-a” e o “-o” que expressam gênero. Em 

“menino” o gênero é dado por um som “-u” (a gente 

fala, normalmente, “meninu”). Temos, também, o “-

inha” de “galinha” (em oposição ao “-o” de “galo”). 

Temos “-isa”, “-ina” e outras desinências que formam 

femininos como “papisa” (dizem que existiu uma 
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papisa...) e “maestrina”, por exemplo. Em outras 

palavras, o gênero é implicitamente estabelecido, 

como em “mulher”, que a gente sabe que é feminino, 

e em “leite”, que a gente simplesmente sabe que é 

masculino. O fato é que a língua não precisa de mais 

elementos, hoje, para desempenhar essa função. E, se 

um dia ela precisar, pode delegar essa função ao “-e”, 

ao “-i” ou a qualquer outro som ou combinação de 

sons, segundo a necessidade. 

Viu, professor? Por isso tudo é que podemos 

afirmar que nenhuma categoria pode ser definida 

pelas unidades que a compõem. Uma categoria 

gramatical é a unidade resultante da junção de traços 

de função e de sentido, regidos por regras de 

aplicação. E como uma unidade qualquer da língua 

(seja morfema ou palavra) só especializa seu sentido 

num contexto (a dimensão linguística) e este sentido 

do contexto só se especializa em um cenário (a 

dimensão extralinguística), uma mesma unidade em 

situações diferentes pode ter valores gramaticais bem 

diferentes. É por isso que um “-s” numa hora é 

desinência e em outra não é mais; é por isso, também, 

que “casa” numa hora é nome, em outra é verbo. E 

assim por diante. 

Agora preste atenção nas ideias que as 

gramáticas nos têm trazido por décadas. Vamos tomar 

como exemplo apenas a “Novíssima Gramática” de 

Cegalla e em apenas dois trechos, pois sabemos que 

esse pensamento se repete na maioria delas: 

 

“Os prefixos ocorrentes em palavras portuguesas 

vieram do latim e do grego, línguas em que funcionavam 

como preposições ou advérbios.” (p.94) 
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“Dividem-se as preposições em essenciais (as que 

sempre foram preposições) e acidentais (palavras de outras 

classes gramaticais que, acidentalmente, funcionam como 

preposições.”(p.229) 

Nota: A seguir Cegalla dá a lista de preposições 

essenciais. (Nota da nota: lista que, provavelmente, o 

professor tradicionalista mandará os alunos decorarem...)  

 

Quais os problemas dessas duas definições? 

Preste atenção na primeira, sobre afixos. Eles são 

definidos como uma classe fechada (“os” afixos), e a 

gente acaba acreditando que eles só podem vir do 

grego e do latim, e que lá esses morfemas eram 

sempre advérbios ou preposições. Não é assim. Se 

isso é um traço histórico do brasileiro para a maioria 

dos afixos, não é, por outro lado, um traço estrutural. 

O brasileiro poderá adotar qualquer afixo que deseje, 

a qualquer hora, sem o menor problema, bem como 

fazer as combinações que desejar com palavras da 

língua ou de outra língua, porque o tipo de 

combinação feita não é restrito na estrutura da língua.  

O que ocorre é que escolhemos algumas 

combinações costumeiras e as utilizamos porque nos 

acostumamos com elas, mas sempre que precisamos 

acabamos fazendo outras. Assim é que surgem os 

“imexíveis” da vida... As crianças fazem isso com 

muita frequência e propriedade.  

Alguns dias atrás um amigo meu me contava 

sobre um sobrinho de 10 anos. Numa conversa entre 

eles, o menino saiu com um “desonlaine” para dizer 

que a amiguinha não estava conectada na internet. 

Que maravilha! Ele pegou a construção inglesa “on 
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line”, transformou em uma palavra brasileira 

“onlaine”, que acaba significando “conectado na 

internet”, e lascou-lhe um prefixo “des-”, para 

significar “não”. Resultado, em uma palavra só o 

menino disse que a amiguinha “não estava conectada 

na internet”: ela estava “desonlaine”. Como ele não 

sabia usar “off line”, resolveu o problema com os 

recursos da própria língua. Se tudo fosse fixo, listado, 

fechado, como se sugere, não daria para fazer essas 

coisas.  

Na segunda afirmação, Cegalla deixa clara sua 

concepção de gramática de listas. Existe uma lista de 

palavras (as preposições essenciais), que “sempre 

foram preposições”! Uau! De onde saiu essa pérola? 

Pelo que já vimos nesta parte do livro, você já sabe 

que isso tem fundamento em uma concepção 

equivocada de categoria gramatical. E a contradição 

aparece a seguir: existe uma classe fechada de 

preposições, mas existem preposições que ora são, ora 

não são preposições: então a classe é fechada, mas é 

aberta. A pergunta que encerra esse dilema é: “quando 

uma preposição é uma preposição?”. A resposta é 

direta: uma preposição é uma preposição sempre que 

for uma preposição. Só isso! 

Ou seja, nenhuma palavra é uma “preposição”. 

Aliás, quando está numa lista de palavras, nenhuma 

palavra é nada a não ser uma palavra inclassificável. 

Ela só passa a ser alguma coisa além disso (seja 

preposição, seja qualquer outra coisa) quando está em 

uso, isto é, inserida num contexto e num cenário 

enunciativo. Então, quando inserida - e com um 

sentido definido - a palavra pode assumir a função 

gramatical de “preposição”. Ela entrou na caixinha 
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gramatical chamada “preposição”. Assim e somente 

assim.  

Resumindo: não é a palavra que é uma 

preposição e que, por isso, permite montar uma classe 

de palavras; é a categoria gramatical com suas 

características que permite que uma palavra funcione 

como uma preposição seja ela qual palavra for. Isso 

vale para todas as categorias, desde as desinências até 

as orações mais complexas. 

É claro que a gente não vai ficar mudando, o 

tempo todo, as palavras das “caixinhas”! Olha! Agora 

“barraco” é preposição, e depois vai ser “panela”! Isso 

seria muito antieconômico e atrapalharia a 

comunicação, embora até dê para fazer numa 

brincadeira, por exemplo. Mas, a ideia geral é gastar o 

mínimo de energia possível para viver. Então, a gente 

escolhe algumas palavras que costumeiramente 

funcionem como isso ou aquilo, e tudo bem. Está 

resolvido o problema nesse aspecto. Mas isso não 

significa “imutabilidade”. É apenas uma consequência 

de sermos tão econômicos nesse aspecto da vida. 

Por isso, professor, para fechar esta parte, um 

pedido: por favor, esqueça as tais “listas”. Vamos 

aprender as peculiaridades de cada categoria 

gramatical e ensinar isso aos nossos alunos. Isso sim 

funciona. 
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5. A EVOLUÇÃO DA LÍNGUA E A 

CONSCIÊNCIA DO FALANTE INTERESSAM SIM! 

 

 

Já ouviu aquele ditado que diz que quem “fica 

parado perde o bonde da História”? Pois é: no que se 

refere à língua é assim também.  

Palavras, expressões e construções ficam 

“velhas” e são substituídas por outras; ou seja, a 

língua evolui. E evolui rápido em alguns aspectos. 

Vamos nos ater aqui, para exemplificar o que quero 

dizer, a algumas palavras. Vamos verificar o que 

trazem algumas listas de palavras que as gramáticas 

nos apresentam. Vamos tomar como exemplos listas 

de interjeições, preposições, aumentativos e 

diminutivos. Escolhi, pelo nome – confesso! – três 

gramáticas como fontes: a “Novíssima”, de Domingos 

P.  Cegalla, a “Moderna”, de Celso Pedro Luft, e a 

“Contemporânea”, de José de Nicola e Ulisses 

Infante. Vamos a elas: 

Na “Novíssima Gramática”, no subtítulo que 

fala de flexão de grau do substantivo (e só aí já temos 

um equívoco bem grave, como veremos no capítulo 

7), aparecem como exemplos de diminutivos e 

aumentativos, entre outros, as seguintes palavras 

(respectivamente): 

 
“fogacho, boieco, animalejo, rapazelho, poemeto, 

diabrete, sitioca, casinhola, papelucho” 

 

“gatarrão, bocarra, naviarra, balázio, beiçorra, 

manzorra, folharéu.” 
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Qual é o problema com essas palavras? Elas 

não existem na língua? Sim, existem. Virtualmente, 

“dicionaristicamente”... É possível construí-las e um 

dia elas até foram usadas por alguém. Por isso elas 

aparecem em alguns livros antigos e na memória dos 

bisavós remanescentes. Mas, a forma de construir 

aumentativos e diminutivos no brasileiro hoje é bem 

marcada e diferente do que aparece ali. E o problema 

é que não aparece nenhuma referência a isso, do tipo: 

“Olha, professor, isso valeu um dia, mas hoje a gente 

usa assim e assado.”. 

No brasileiro, os afixos “-inho” e “-inha”, para 

diminutivo e “-ão” e “-ona”, para aumentativos, 

dominam a formação dessas palavras já há algum 

tempo. Para as duas listas acima, temos formas bem 

mais atuais, que são: 

 
“foguinho, boizinho, animalzinho, rapazinho, 

poeminha, diabinho, sitiozinho (ou sitinho), casinha, 

papelzinho” 

 

“gatão, bocão (ou bocona), naviozão, balona (ou 

balaço, mas balaço parece ter um sentido diferente de 

“uma bala grande”), beição, mãozona”  

 

O tal do “folharéu”, não encontrei nem no 

Dicionário Houaiss, nem no Aurélio. Aí, como 

apelação, corri ao Vocabulário Ortográfico da Língua 

Portuguesa, da Academia Brasileira de Letras, na 

esperança de que algum imortal conhecesse a palavra. 

Nenhum deles conhecia. Não existe lá também. Aí, 

quase desesperado, recorri ao Dr. Google, pois dizem 
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que, se existe no mundo, aparece no Google... 

Acreditando que isso era verdade, tive um quase-

alívio: a palavra aparece em dicionários informais e 

outras páginas sobre palavras, mas, como diz certo 

sítio eletrônico: “Vixe! Ninguém deu um significado 

para essa palavra ainda!”. Ou seja: existe, mas não 

existe. Como “pipabaquígrafo” e “mafagafo”... Bem, 

e se ela existisse de verdade, na vida da língua, 

qualquer falante atual do brasileiro não teria, nessa 

palavra, a ideia de uma “folha grande” (como sugere a 

ideia de aumentativo), mas de um “monte de folhas”, 

da mesma forma que a gente fala de “fogaréu”. De 

“fogaréu” a gente não costuma tirar a ideia de um 

“fogo grande”, mas de “muito fogo”.  Ou seja, não iria 

funcionar da mesma maneira. 

Veja, professor, que o problema não está em 

citar essas palavras: está em fazer crer que elas estão 

em uso, desprezando a consciência dos falantes.  

Isso de respeitar a consciência dos falantes foi 

uma coisa que aprendi trabalhando alguns anos com 

línguas indígenas. Quando você vai fazer uma 

descrição de alguma língua indígena ainda sem 

registro ou descrição gramatical, você escolhe 

informantes e pergunta a eles “como eles falam a 

língua deles”. Os exemplos que eles dão, a maneira 

como eles se expressam e a forma como eles afirmam 

que é a língua deles é o que vale para a descrição. A 

gente descreve efetivamente o que se usa. 

Nas gramáticas normativas, a consciência do 

falante é quase que totalmente desprezada. O 

gramático vira para você e diz que a sua língua é 

assim e ponto final. E se você disser que não fala 

daquele jeito, ainda sai como “ignorante”, “inculto”, 
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um “bastardo linguístico”, só para lembrar as ideias 

do Seu Napoleão Mendes de Almeida. Não é sem 

razão que os alunos da Educação Básica não 

reconhecem, nas aulas de “Língua Portuguesa”, a 

língua que eles falam. Eles estudam a pretensa língua 

deles como se fosse uma língua estrangeira, porque, 

na verdade, é assim que ela aparece na maioria dos 

livros escolares e nas gramáticas. Mas, vamos a outros 

exemplos: 

A “Moderna Gramática Brasileira”, em sua 

lista de preposições “essenciais” e “acidentais”, 

apresenta, entre outros, esses dois exemplos, 

respectivamente: 

 
“trás, consoante” 
 

Seja sincero, caro professor, quantas vezes 

você já ouviu um brasileiro usar a preposição “trás”, 

como a usam os portugueses no famoso chavão “trás 

os montes”? Se ouviu, jogue na loteria: você é um 

sortudo. Eu nunca ouvi. Por outro lado, há algum 

tempo, eu ouvia, de vez em quando, se falar 

“consoante”, para querer dizer “de acordo”, 

“conforme”, “como”. Parece que essa palavra também 

está envelhecendo na língua. Se “trás” morreu no 

Brasil, lá atrás na história, “consoante” está 

moribunda. Aliás, quando a gente fala de consoante, 

os meninos pensam logo em “vogal”... 

Por que não se faz nenhuma menção a isso em 

nenhuma das gramáticas? Por que essas palavras são 

apresentadas como se fossem atuais, como se 

estivessem em uso? Descuido? Não, e infelizmente 
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não: desprezo pela consciência dos falantes da língua. 

Vamos adiante: 

A maioria dos gramáticos usa uma ou duas 

páginas para falar das interjeições. Acho que não 

existe mesmo muito o que falar dessas palavras duma 

perspectiva normativa. E na “Gramática 

Contemporânea da Língua Portuguesa”, de Nicola e 

Infante, não é diferente. Nela, aparece uma lista de 

interjeições com seus “sentidos”. Esse é o primeiro 

problema de tratar com as interjeições: tentar definir 

“seus sentidos” previamente. As interjeições “ai” e 

“ui”, por exemplo, aparecem sempre relacionadas a 

“dor”, em todas as gramáticas normativas. Todos 

sabemos que não é assim. A gente diz “ai” e “ui” em 

muitas outras situações, inclusive de prazer. Quem 

nunca disse “Ai! que coisa boa!” que atire a primeira 

pedra. 

A gente percebe que a lista que aparece nessa 

gramática “contemporânea” é uma das mais 

atualizadas dentre todas, embora ainda apareça uma 

“caluda!” para mandar o outro ficar quieto. Eu sempre 

ouço “calada!” e “calado”, ou “cala a boca” mesmo, 

mas não sei se “cala a boca” é uma interjeição “de 

verdade”. Existem outras gramáticas com listas bem 

piores
3
, em que aparecem coisas como “apre!”, 

“cáspite” e “sus!" (“sus” é tão velho que, quando eu 

digito, meu editor de texto corrige automaticamente 

para maiúsculo pensando que é a sigla de “Sistema 

Único de Saúde”).   

                                                 

3

 Como na “Gramática Metódica da Língua 

Portuguesa”, de Napoleão Mendes de Almeida. 
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Mas, o fato é que, analisando a tal lista, embora 

ela seja mais atualizada que o padrão do mercado, a 

gente se dá conta de que faltam palavras interjetivas 

muito comuns como “porra!”, “caraca!”, “merda!”, 

que a maioria das pessoas usa todo o tempo. Um dia 

desses o pastor da minha igreja soltou um “caraca!” lá 

no púlpito. Todo mundo riu. Escapou da consciência 

do falante para a “inconsciência empolgada” do 

pastor? Pode ser. Mas, quem pode negar a frequência 

com que essa palavra é usada há vários anos pelos 

falantes brasileiros? Como não entrar na nossa 

consciência de falante? 

A gente tem que ser mais realista e menos 

hipócrita com esse negócio das interjeições. Não é 

uma questão de elegância ou de boa educação. 

Interjeições têm a ver com a expressão de 

sentimentos, alguns deles tão intensos que, quando a 

gente viu, já expressou. Não se pode simplesmente 

negar isso, pois esse é um traço do uso das línguas 

naturais. Procure na memória: você já ouviu alguém 

com pressa, atrasado para o trabalho, querendo sair de 

casa quando o telefone começa a tocar e, nessa 

correria, prendendo o dedo na porta do quarto (uma 

daquelas prendidas que deixam a unha roxa) e 

soltando um furioso “ui!”? Se bem conheço as pessoas 

“normais” deste país, a lista de interjeições nesse caso 

iria um pouco além de um monástico “ui!”...  

E por que as gramáticas não citam isso? Por 

que não se comenta nada a esse respeito? Elegância? 

Boa educação? Não creio. Não creio que um 

gramático nessa mesma situação diria “ui!” (aliás, fico 

pensando qual será a lista de interjeições que eles 

usarão ao ler este meu livro...). Parece mais um tipo 
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crônico de despreocupação com a forma como a 

língua é efetivamente usada pelas pessoas. Essa sim 

parece uma justificativa mais provável. 

Assim acontece com relação a certas formas 

verbais (como “apaziguáveis-vos”), às colocações 

pronominais enclíticas (como “socilitar-lho-emos”), a 

certas construções sintáticas (como “De apresentarem 

justificativas, findo é já o prazo.”), enfim, coisas que 

aparecem nas gramáticas como se fossem atuais.  

Por outro lado, elementos linguísticos do 

cotidiano não aparecem. Nunca vi o verbo “coisar” 

em uma gramática. E se trata de palavra dicionarizada 

e inserida no Vocabulário Ortográfico da Língua 

Portuguesa. Ou seja, até na Academia Brasileira de 

Letras, símbolo maior da resistência e do 

conservadorismo linguístico no Brasil, os imortais já 

estão coisando há algum tempo; e nossos gramáticos 

continuam sem coisar. O povo brasileiro, porém, já 

coisa faz tempo! 

As gramáticas normativas parecem ter parado 

no tempo, enquanto a língua, em sua maravilhosa 

liberdade, continuou seu vôo em busca de formas 

mais interessantes, econômicas e expressivas de dizer 

as coisas. Essa evolução da língua, que participa da 

construção da consciência dos falantes, interessa sim, 

e muito. Interessa para fazer, por exemplo, nossos 

alunos da Educação Básica enxergarem sua língua 

como objeto de interesse da escola e, assim, eles 

mesmos se enxergarem na escola. Enquanto essa 

evolução e essa consciência estiverem postas de lado, 

vamos continuar vendo nossos  brasileirinhos 

estudando a língua deles como se fosse língua 

estrangeira.   
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6. O BRASILEIRO NÃO É O LATIM  

 

Um dos traços mais marcantes de nossas 

gramáticas normativas é a tentativa de relacionar 

e de explicar o brasileiro por meio do latim. 

Gramáticas como a do falecido latinista Napoleão 

Mendes de Almeida constituem os exemplos 

máximos dessa visão eternamente dependente 

do brasileiro em relação ao latim.  

Isso parece estar ligado ao fato de que o 

latim é, ainda hoje, uma língua de prestígio 

intelectual, seja pelo seu uso secular pela Igreja 

Romana, seja pelo fato de que as chamadas 

culturas clássicas, como a grega e a latina 

exercem, ainda hoje, grande fascínio sobre nós. 

Latim é chique.  

Eu mesmo sou estudioso apaixonado da 

cultura grega. Mas será que isso me obriga a 

enxergar “grego” no “brasileiro” o tempo todo? 

Ou tentar explicar cada palavra brasileira em que 

aparece um afixo ou radical grego lembrando que 

no tempo de Aristóteles as palavras eram assim e 

assado? Será que o fato de o grego ter 

emprestado palavras ao brasileiro faz do 

brasileiro “eternamente devedor” ao grego? Isso 

vale para o latim? Aliás, creio que existe uma 

pergunta ainda mais importante: será que se eu 

souber grego vou saber falar e escrever melhor 

minha língua? A resposta é: não! Isso vale, sim e 
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igualmente, para o latim. O brasileiro não é o 

latim, não é uma língua eternamente devedora 

do latim, não precisa ser explicada através do 

latim, não é algum tipo de deturpação do latim e  

as diferenças são tantas e tantas entre latim e 

brasileiro que precisaríamos de uma biblioteca 

para enumerar todas (se é que isso é possível). 

Comece pelo sistema morfológico da 

língua: no latim havia declinações e diferenças 

morfológicas para as palavras usadas em cada 

caso sintático; no brasileiro isso não existe. 

Prossiga pela sintaxe do latim, que tinha uma 

ordenação muito mais flexível, justamente 

porque as palavras estavam morfologicamente 

marcadas em seus casos; no brasileiro, a ordem 

sintática é muito mais rígida. Vá aos gêneros 

nominais: no latim três, no brasileiro dois. Passe 

pelos processos de concordância: diferentes! Pelo 

sentido expresso pelo genitivo: diferente do 

nosso adjuntivo. Os artigos? Lá não havia, aqui 

existem e são importantes na estrutura e na 

semântica da língua. Oras bolas! São duas línguas 

diferentes! É tão difícil assim enxergar isso? 

Por que ficar explicando o brasileiro pelo 

latim? É de propósito, para mostrar erudição e ao 

mesmo tempo não deixar o outro aprender sua 

própria língua? Mas, aqui não quero apenas 

afirmar que isso é errado e, em certo aspecto, 

uma atitude inútil. Quero que você mesmo 

observe, professor, esse problema, por meio de 
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alguns trechos “explicativos” que aparecem na 

“Gramática Metódica da Língua Portuguesa”, que 

citei anteriormente: 

O primeiro deles é um capítulo inteiro. Já 

falei anteriormente sobre esse capítulo, mas 

preciso retomá-lo aqui. É o capítulo XLIII, 

“Etimologia”, em que o autor descreve como a 

“bela, a rica, a pomposa língua latina” (p. 373), se 

tornou “a bárbara, a extravagante e indigesta” (p. 

374) língua neolatina chamada de português, que 

é a antecessora de nosso brasileiro.  

Fico me perguntando o porquê de um 

homem tão culto perder seu precioso tempo 

escrevendo uma gramática de uma língua 

“bárbara, extravagante e indigesta”. Aliás, não é 

estranho que uma mãe tão maravilhosa como a 

língua latina tenha “parido” filhos tão 

desfigurados como as línguas neolatinas? Vai 

entender... Mas, continuemos.  

Como tudo no latim era maravilhoso e tudo 

nas línguas neolatinas é ruim, feio, difícil de 

engolir, o autor fica o tempo todo tentando 

mostrar que sobrou alguma “validade latina” nas 

línguas que do “latim nasceram”. A certa altura, 

ele está apresentando sua lista de locuções 

conjuntivas (sempre as listas) e aparece a locução 

“por isso que”. Eis a explicação que a segue: 

 

“Usam hoje com frequência esta locução 

conjuntiva, e vemo-la em Gonçalves Viana, em Carlos 
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Gois. No latim, parece-nos, há expressão muito 

semelhante se não igual: “propter hanc causam quod” 

(V. Saraiva) é a frase que literalmente se traduz “por 

essa razão que”. Ora, substituindo o “essa razão” por 

“isso”, temos com toda segurança “por isso que”. Esta 

última expressão, vemo-la igualmente no latim “eo 

quod”, frequentemente em César. Sua tradução literal 

é “por isso que”. 

Devemos convir na legitimidade dessa locução 

conjuntiva, sem esquecer-nos de que significa 

“porquanto, porque”.” (p. 356) 

 

Ah tá! Agora sim está explicado! A locução 

conjuntiva “por isso que” é legítima não porque 

os falantes a usam, e bem usada. A locução é 

legítima porque César, no seu latim clássico, 

usava uma expressão que pode ser traduzida por 

ela. “Por isso que” eu não entendia isso antes, 

porque não conhecia os escritos de César nessa 

profundidade... Aliás, “por isso que”  significa 

apenas “porquanto” e “porque”! Viu? Sei não se é 

assim, mas tem gente que engole... 

Isso precisa de alguma análise. Veja, 

professor, a que ponto chegaram alguns autores 

normativistas: a legitimidade da língua que nós 

falamos não está nela e no uso que dela nós 

fazemos, mas no fato de que existe algum 

resquício, mesmo que absurdo de latim nela. 

Absurdo sim, pois enxergar “por isso que” em 

“propter hanc causam quod” exige muito mais do 

que uma enorme capacidade de fantasiar: exige 
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uma enorme capacidade de “forçar a barra” para 

provar o que ideologicamente se deseja. Além da 

aproximação de sentidos que o autor oferece, 

quais as outras relações possíveis? Morfologia? 

Não! Sintaxe? Não! O que, então? Aproximação 

de sentidos por aproximação de sentidos, 

podemos encontrar expressões com sentidos 

semelhantes em chinês, em russo, em hebraico, 

em todas as línguas! Seja sincero, professor: como 

justificar uma explicação dessas para um aluno 

da Educação Básica? Nem querendo muito! E 

explicações como esta pipocam por toda aquela 

gramática. 

Mas não ficamos aí na “relatinização” do 

brasileiro. Considero que o que vou citar agora é 

a expressão máxima desse traço ideológico 

funesto de algumas gramáticas normativas. 

Vamos ao Capítulo LIX, intitulado Vícios de 

Linguagem”. 

Prefiro que o próprio autor defina “vício de 

linguagem” ao seu modo, para não dizerem que 

estou torcendo as coisas: 

 

“Vícios de linguagem são palavras ou 

construções que deturpam, desvirtuam ou dificultam 

a manifestação do pensamento.” (p.506) 

 

Bem, deu para ver que o negócio é grave 

mesmo. Se você alimenta vícios de linguagem seu 

pensamento vai ser expresso de forma 
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deturpada, desvirtuada e dificultada. Mas, quais 

são os vícios de linguagem que ele apresenta? São 

muitos como o cacófato, a anfibologia, a 

obscuridade etc. etc. e – pasme professor! – na 

página 519, aparecem como vícios de linguagem 

o que o autor chama de “brasileirismos”. 

Brasileirismos? Afinal, o que é o pecado do 

brasileirismo? Ah! É muito grave! É usar palavras 

como “caipora”, “quilombo”, “coco”, “xará” ou 

“mingau”; é pronunciar “paxão”, “baxo”, “caxa” 

ou “dexa” ao invés de fazê-lo como em Portugal: 

“pAIxão”, “bAIxo”, “cAIxa” ou “dEIxa”. É dizer 

“muler”, “bilete” ou “coler” (ele aponta isso como 

um pecado dos baianos, visse?) ao invés de dizer 

“muLHer”, “biLHete” e “coLHer”, como diriam 

as pessoas verdadeiramente cultas. É falar, como 

bem frisa o autor, como se fala no Rio de Janeiro, 

em Pernambuco, no Pará... Em resumo: é falar 

como fala um brasileiro, e não como fala um 

latinista. Desse jeito, ser falante do brasileiro é, 

em si, um vício. É isso que se ensina na escola? 

Infelizmente é isso sim, e há séculos! Como 

querer que esse nosso povo tenha orgulho de sua 

língua? Como querer que esse povo tenha 

orgulho de sua gente simples? Com esse tipo de 

ensino, o que os alunos aprendem é chegar em 

casa e corrigir a fala dos pais, rir dos vizinhos, 

usar o pretenso “padrão culto” da escola para 

espezinhar pessoas. 
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Por favor, professor: deixe que o latim 

descanse em paz e ensine seus alunos a 

independência e a beleza da língua que eles 

falam. O brasileiro não é o latim, ele não precisa 

do latim e o latim não ajuda em nada em seu 

ensino. Hoje, o latim faz parte da cultura geral, 

como a história do império otomano ou a 

mitologia grega. 

Isso não é parte de uma campanha de 

nacionalismo barato e antilatinista. Isso seria 

ridículo! É o fruto de uma constatação: se nossos 

alunos de Licenciatura em Letras perdessem 

menos tempo com arcaísmos e usassem mais 

tempo aprendendo como ensinar seus futuros 

alunos a ler, escrever, ouvir e falar, e aprendendo 

como é, realmente, a língua que eles falam, as 

coisas seriam bem melhores no ensino de língua 

materna neste país.  

Enquanto a gente está tentando ensinar as 

declinações latinas para universitários, alguns 

deles, semi-analfabetos resultantes de um ensino 

médio pífio, universitários que ensinarão crianças 

a ser exatamente como eles, amplia-se o espaço 

para o tratamento ideologicamente 

discriminatório da nossa língua. Isso não é uma 

afirmação leviana: é um sentimento formado ao 

longo dos meus 28 anos de ensino de línguas 

neste país.  
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7. CHEGA DE TANTAS CONTRADIÇÕES! 

 

 

Somado aos muitos problemas de que venho 

falando neste livro, o das contradições internas das 

gramáticas é daqueles que mais me têm causado 

dificuldades nas aulas de brasileiro. Os alunos de 

Letras se põem a estudar sozinhos as gramáticas e, 

quando não são passivos recebedores de ordens, mas 

estudiosos de verdade, acabam se enroscando nas 

contradições existentes. Quero citar aqui apenas duas 

dessas contradições, a título de exemplo, para mostrar 

como fica complicado para o aluno “desprovido de 

autoridade gramatical”, se posicionar diante dessas 

discordâncias. Neste capítulo, vou usar citações da 

“Gramática”, de Carlos Emílio Faraco e Francisco 

Marto de Moura.  

Comecemos pela questão da flexão dos nomes. 

Como já sabemos há algum tempo pelos estudos 

linguísticos, a flexão é um fenômeno que se processa 

no brasileiro com a função de gerar concordância 

entre nomes e seus adjuntos e entre nomes e seus 

respectivos verbos. Essa concordância auxilia o 

falante a entender “o que está ligado a que” em certas 

estruturas da língua. É um procedimento bem 

constituído, hierarquizado e relativamente simples no 

brasileiro. Palavras nominais são flexionáveis em 

gênero, número e pessoa e palavras verbais são 

flexionáveis em número, pessoa, modo e tempo. 

Advérbios e conectivos não são flexionáveis, pois não 

entram em processo de concordância.  
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Embora o sistema seja simples assim (e é claro 

que existem formas mais complexas e detalhadas de 

explicá-lo, embora a base seja mesmo essa), a quase 

totalidade dos gramáticos normativistas afirmam que 

palavras nominais entram em flexão de grau. Na 

gramática que citei acima, a questão aparece assim: 

 
“Além do grau normal, os substantivos admitem os 

graus aumentativo e diminutivo. Exemplo: 

Grau normal - gato 

Grau aumentativo - gatão 

Grau diminutivo – gatinho 

... 

Formação do grau 

O grau, nos substantivos, pode ser expresso de duas 

formas: 

1. Forma analítica: utilizando adjetivos que 

indicam aumento ou diminuição. 

 

aumentativo analítico              diminutivo analítico 

      nariz grande                              nariz pequeno 

      nariz imenso                              nariz minúsculo 

... 

2. Forma sintética: utilizando sufixos. 

 

aumentativo sintético                diminutivo sintético 

       narigão                                      narizinho”  

                                                               (pp. 161-62) 

 

 

Convém notar que esse subtítulo sobre “flexão 

de grau” está inserido no título maior “Flexão”, que 

inicia na página 154.  A gramática deveria apresentar 

um conceito consistente de flexão no início do 
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capítulo, mas o faz apenas de forma bastante 

superficial. De qualquer forma, precisamos ver qual é 

esse “conceito”, para poder continuar a análise: 

 
“Os substantivos podem variar em gênero, número 

e grau.” (p.154) 

 

O que podemos extrair desse “conceito”? Bem, 

se entendo que substantivos são palavras, devo 

entender que “variar” é ocorrer alguma mudança 

nessa palavra. Flexão, portanto, deve ser algum tipo 

de mudança que a palavra sofre. Por exemplo, no caso 

do número, a palavra “gato”, que é singular, sofre uma 

mudança pelo acréscimo de um morfema para ir para 

o plural e vira “gatos”. Vejo aí uma variação na forma 

da palavra e acho que autor está falando disso quando 

fala de “flexão” como “variação” na palavra. 

Mas, olhando lá a “flexão” de grau como ele 

descreveu, encontro “nariz” e “nariz grande” como 

exemplo de flexão. Ora. Em “nariz grande”, não 

ocorreu nenhuma variação na palavra “nariz”. 

Simplesmente foi juntada a ela uma nova palavra. Não 

ocorreu mudança de forma, portanto não ocorreu 

flexão, mas isso é colocado como flexão: 1ª 

contradição. 

Já na outra forma de “flexão de grau”, encontro 

“narigão” e “narizinho”. Ocorreu mudança de forma 

na palavra, mas com o uso de afixos (“-ão” e “-inho”). 

Vou à parte da gramática que fala de afixos, então. As 

informações aparecem no capítulo sobre “Estrutura 

das Palavras”, que começa na página 117, e no 

capítulo “Formação de Palavras”, que começa na 

página 132.  
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No primeiro, no subtítulo “Afixos”, 

encontramos: 

 
“3. Afixos 

 Afixos são morfemas gramaticais que se 

acrescentam ao radical ou à palavra, modificando seu 

sentido. São eles os prefixos e os sufixos.” (p. 120) 

 

No subtítulo “Processos de Formação de 

Palavras”, encontramos o que segue: 

 
“Os processos mais utilizados para formar palavras 

em português são a derivação e a composição. Além desses 

dois, empregam-se outros, como hibridismo, onomatopeia, 

siglas e redução ou abreviação vocabular. 

 

1. Derivação 
Derivação é o processo pelo qual se forma uma 

palavra a partir de outra já existente na língua. 

... 

A derivação pode ser prefixal, sufixal, 

parassintética, regressiva e imprópria. 

1. Derivação prefixal (prefixação) 
Ocorre pelo acréscimo de um prefixo a um radical. 

 

2. Derivação sufixal (sufixação) 
Ocorre pelo acréscimo de um sufixo ao radical, a 

uma palavra primitiva ou a uma palavra já derivada.” 

                                                                  (pp.133-34)  
 

Então, lá no exemplo de “flexão” de “gato” 

para “gatão”, ocorreu, na verdade uma derivação 

sufixal, pois foi acrescentado um afixo (-ão), como os 

próprios autores dizem, e não uma desinência: 2ª 

contradição. 
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Aliás, o que a obra fala sobre desinências? 

Vamos ver lá no capítulo intitulado “Estrutura das 

Palavras”. Em “Morfemas Gramaticais”, encontramos 

o que segue: 

 
“2. Desinências 

 

Desinências são morfemas gramaticais que indicam 

flexões das palavras.” (p.119) 

 

Na página 120, aparece um quadro com as 

desinências que ocorrem na língua. Como desinências 

nominais, são apresentadas apenas as de “gênero” e as 

de “número”. O que faz acreditar que, como as 

desinências indicam “flexões nas palavras”, uma vez 

que só ocorrem desinências nominais de gênero e de 

número, só ocorre flexão de gênero e número entre os 

nomes, e não flexão de grau como afirmado no outro 

capítulo: 3ª contradição.  

Assim, como posso concluir que a flexão é 

construída com acréscimo de desinências e não de 

afixos, como afirmado na parte sobre “flexão de 

grau”, por que não ocorre no quadro de desinências 

nenhuma desinência de grau? 4ª contradição. 

Diante de um quadro de contradições como 

esse, será que posso pedir de meu aluno que saiba o 

que realmente são flexão e derivação e como esses 

fenômenos se processam na língua? Unicamente 

adotando uma gramática como essa é impossível 

chegar a uma conclusão segura em função de tantas 

contradições – intransponíveis! - que ela apresenta. 

Algo parecido ocorre em relação, por exemplo, 

aos verbos, mais especificamente ao particípio, que 
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vou tomar como segundo exemplo, de forma mais 

rápida. Voltando lá ao quadro de desinências da 

página 120 da gramática e lembrando que desinências, 

segundo os autores, “indicam flexões nas palavras”, 

encontro como desinências verbais apenas as de 

“tempo e modo” e as de “número e pessoa”. Assim 

sendo, concluo, com base nas próprias definições 

desses gramáticos, que os verbos nessa língua só 

podem se flexionar em tempo, modo, número e 

pessoa, uma vez que não existem outras desinências 

para eles. Um verbo nunca será marcado, por 

exemplo, em gênero, pois não há desinência verbal de 

gênero (apenas ocorrem desinências nominais de 

gênero), ou em grau, pois sequer existe alguma 

desinência de grau na língua, como vimos 

anteriormente. 

Então, passo lá para o capítulo dos verbos, que 

inicia na página 222. Lá, encontro que: 

 
  “Verbo é a palavra variável que exprime ação, 

estado, mudança de estado e fenômeno, situando-os no 

tempo. 

O verbo é a classe de palavras que apresenta o 

maior número de flexões na língua portuguesa. 

Portanto, o verbo flexiona-se em número, pessoa, 

modo, tempo e voz.” (pp. 222-23) 

 

Voz? Como o verbo se flexiona em voz se não 

existe desinência de voz na língua? 1ª contradição 

(sobre verbos...). Mas, vamos deixar a “voz” de lado. 

Quero ver os exemplos dados de verbos flexionados, 

pois sei, pelo quadro de desinências, que não poderei 
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encontrar exemplos de verbos flexionados em gênero 

ou em grau. 

Na página 245, encontro o subtítulo 

“Particípio”. Nele, está assim descrita e exemplificada 

essa variação do verbo: 

 
“3. Particípio 

O particípio pode ser empregado com ou sem verbo 

auxiliar. 

  

1. Com verbo auxiliar 

... 

O particípio ainda pode ser empregado com 

auxiliares ser e estar para formar os tempos da voz 

passiva. 

Já foram tomadas as providências necessárias 

 

2. Sem verbo auxiliar 

O particípio  pode ainda vir acompanhando um 

substantivo, tendo função de adjetivo: 

assunto encerrado - porta aberta - pessoas 

perturbadas.” (p. 254) 

 

Sem querer, voltou o assunto da voz... 

Formação da “flexão de voz” com o uso de verbos 

auxiliares? De novo essa coisa de que juntar uma 

palavra na outra é flexão? E eu que pensei que flexão 

fosse uma variação na palavra... 2ª contradição (sobre 

verbos...). Mas, como disse, não quero falar de voz! 

Quero mesmo os exemplos de particípio...  

Como particípio é uma forma verbal, não pode 

ter flexão de gênero, pois não há desinências verbais 

de gênero, como vimos no quadro apresentado na 

gramática. Mas no exemplo dado, “tomadas” é 
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fornecido com exemplo de particípio, e está no 

feminino, portanto, flexionado em gênero! 3ª 

contradição (sobre verbos...). 

Mais adiante, aparece um verbo exercendo 

função de adjetivo! Por si só isso contraria toda 

concepção de classe de palavra da própria gramática: 

 
“Num ato de comunicação oral ou escrita, cada 

palavra tem uma finalidade específica. De acordo com essa 

finalidade, as palavras da língua portuguesa distribuem-se 

nas seguintes classes gramaticais: 

1. Substantivo 

2. Adjetivo 

3. Verbo 

4. Pronome 

5. Numeral 

6. Artigo 

7. Advérbio 

8. Preposição 

9. Conjunção 

10. Interjeição.” (pp. 144-45) 

 

Viu, professor? Uma “finalidade específica” é 

igual a “uma classe de palavra”. A palavra só pode 

exercer uma função de cada vez, o que faz dela 

pertencente a uma classe de cada vez, apenas. Não 

existem “verbos-adjetivos” ou “substantivos-artigos” 

ou “conjunções-pronomes”. Cada função uma classe: 

eles mesmos disseram isso. 4ª contradição (sobre 

verbos e, agora, algo mais...). Mas, de novo, aparecem 

palavras femininas como se fossem exemplos de 

particípio (“aberta” e “perturbadas”). Não são 

particípios, são adjetivos. Todas as três palavras 
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femininas dadas como particípios são adjetivos: 

variação da 3ª contradição (sobre verbos...). 

Ou seja, professor, é muita contradição para 

uma obra só, e olha que eu só falei de dois casos, 

dentro do mesmo livro...  

Esse “padrão” normativista de contradições 

internas é muito pior do que uma escolha descritiva 

equivocada. Você pode fazer uma escolha descritiva 

equivocada, desde que se mantenha coerente com o 

que você mesmo diz. Creio que você até pode, como 

citei no caso de Hjelmslev, criar uma teoria totalmente 

paralela à língua que você diz que está descrevendo. 

Problema seu, desde que se mantenha coerente com 

suas próprias ideias. Mas, esse tipo de contradição 

interna de que nossas gramáticas normativas estão 

recheadas, esse tipo é realmente intransponível. Não 

dá para engolir, não dá para passar batido, porque 

atrapalha muito o estudo dos alunos. Eles ficam nessa 

coisa de “o que será que está certo aqui dentro?”, não 

saem do lugar e acabam perdendo o gosto pelo estudo 

da língua.  

Chega de tantas contradições! Por que ficar 

repetindo isso em sala aos nossos alunos? Se você 

quer ser um normativista, muito bem: é uma escolha 

sua. Mas, seja um normativista não contraditório. A 

menos que a única maneira de ser um “normativista 

não contraditório” seja exatamente enchendo sua 

gramática de contradições. E assim, sinceramente, não 

dá! 
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8. O PROBLEMA TAMBÉM ESTÁ EM NÓS 

 

 

Como você pôde acompanhar até aqui, caro 

professor, existem motivos de sobra para rever 

nossa forma de lidar em sala com as gramáticas. 

Ainda ontem, estava analisando alguns 

programas curriculares de escolas públicas aqui 

da cidade em que moro e encontrei coisas como 

as dez classes de palavras e todos os termos do 

período simples, fora redação, leitura, ortografia 

etc., como conteúdo do quarto ano básico e tudo 

repetido de novo no quinto ano. Simplesmente 

absurdo! Perder tempo tentando ensinar 

abstrações gramaticais para meninos que sequer 

completaram seu processo de alfabetização? Pior 

do que inútil, isso é destrutivo. Mas, infelizmente, 

esse é um absurdo presente em grande parte de 

nossas escolas. 

Nossos livros didáticos vêm com suas belas 

capas marcadas em vermelho com a afirmação de 

que estão “de acordo com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais”, quando ainda estão 

cheios até o gargalo de gramática normativa, 

inclusive os livros dos cinco anos iniciais, quando 

toda atenção deveria estar voltada para as quatro 

habilidades básicas da comunicação! Adaptados 

coisa nenhuma! Mas adotados, e empurrados 

goela abaixo dos alunos. 
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Afinal, o que há de errado? Há - tenho 

certeza! - alguma coisa de errado em nós, alguma 

coisa escrita por séculos em nossas mentes e que 

tem funcionado como uma âncora maldita que 

nos amarra a tradições quase religiosas em 

relação à gramática. Algum sentimento de 

fascínio por ênclises e orações subordinadas, 

algum sentimento de inescapabilidade do sujeito 

oculto e do predicado verbo-nominal. 

Por tanto tempo, repetiram para nós que 

“quem não sabe gramática não sabe escrever 

bem”, que “quem não sabe gramática não sabe 

falar bem”, que “quem não sabe gramática é 

ignorante”, que será que a gente acabou 

acreditando? Acabo achando que sim... 

Essa repetição incessante dessas mentiras 

acabou criando em nós um sentimento de 

sacralidade em relação à gramática normativa. 

Temos quase tanto medo de levantar a voz contra 

ela como temos de questionar a Bíblia Sagrada! E 

esse é um sentimento socializado, repetido pelo 

povinho e pelo povão: quase uma burra 

unanimidade nacional! Como pode ser assim? 

Por ser um professor “de Português” 

conhecido em minha região, quantas e quantas 

vezes fui parado por algum aluno ou por uma 

pessoa simples e crédula do povo me pedindo 

que eu indicasse uma gramática para que eles 

estudassem e “aprendessem a falar”! Outros 

queriam uma gramática para “aprender a 
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escrever”... Uma vez um aluno me pediu uma 

indicação de gramática para “ver se ele ficava 

mais inteligente”! Isso é real! Um sacro-tolíssimo 

fascínio real! E é, ao mesmo tempo, uma 

deturpação grave dos objetivos e uma 

sobrevalorização dos “poderes” de uma 

gramática. 

Em nosso país, tratamos as gramáticas 

como se fossem algum tipo de santo remédio 

contra a “barbárie” de falar como falamos, de ser 

como somos! A ideia parece nunca ter saído do 

campo religioso, desde Panìnì. Algo como uma 

reza permanente em nossas bocas: “Somos 

pecadores por ser como somos e precisamos nos 

penitenciar tentando estudar alguma gramática 

enfadonha e cheia de contradições, para ver se 

alcançamos o perdão de nossos pecados e, quem 

sabe, de quebra, a graça de ser melhores! Amém!” 

Quanta gente acredita nisso neste país!  

Quanto tempo eu acreditei nisso! Quanta gente 

carrega dentro de si a ideia de que uma gramática 

normativa vai transformá-lo em um bom escritor, 

um bom leitor, uma pessoa mais aceita, alguém 

mais inteligente. Quanto tempo eu carreguei isso 

dentro de mim! E que equívoco medonho é esse! 

Outro dia, estava reorganizando os livros 

de minha biblioteca. Encontrei um chamado 

“Exercícios para não errar mais: tudo sobre a 

parte prática da língua. Português”, de Luiz 

Antônio Sacconi. Encontrei também um chamado 
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“Todo mundo tem dúvida, inclusive você. 

Português”, de Édison de Oliveira. Parei para 

pensar um pouco sobre esses dois livros.  

Do primeiro, nem quero comentar a 

presunção do título: “Tudo” me parece um pouco 

demais... Deixa para lá... Mas, veja como a ideia 

de “erro”, de “pecado” e de “cura” aparecem no 

título. “Compra esse negócio aqui, cheio de 

gramática normativa, que você será curado para 

sempre - para nunca mais! - de sua estúpida 

ignorância brasileira, de seus vícios brasileiros!” 

No outro, fica tão clara a inescapabilidade de 

nossa “culpa”, presente, permanente, jogada na 

cara! Não teve jeito: comprei os dois... Também 

queria me curar. Faz muitos anos, mas comprei! 

A prova é que estão aqui na minha biblioteca. 

Percebe, professor? Nós mesmos 

carregamos em nós esse sentimento duplo de 

“culpa”, do nosso lado, e de “sagrada cura”, do 

lado das gramáticas. E como uma sagrada cura 

combina com um sentimento permanente de 

culpa! Ah, se combina! Acreditamos piamente 

nisso por tanto tempo, que temos enorme 

dificuldade em romper com essa tradição.  

Certa vez, ouvi um pronunciamento do 

senador Mão Santa, feito da tribuna do Senado 

Federal. Ele perguntou ao senador Paulo Paim, 

mais ou menos isso: “Senador, Paim, o presidente 

Lula é temente a Deus?” O senador Paim 

respondeu que sim. Mão Santa completou: 
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“Então, ele deveria tomar mais cuidado com o 

que faz. Eu sou temente a Deus e vai que o 

inferno existe mesmo... então eu tenho medo de 

ir para lá, por isso é bom ser cuidadoso aqui....”  

Na hora eu ri. Depois, fiquei pensando: 

acho que alguma coisa parecida acontece em 

relação aos professores brasileiros e o ensino da 

gramática normativa na Educação Básica: “Vai 

que o inferno existe mesmo e que ele está cheio 

de quem negou a fé nas gramáticas...” Só pode 

ser... E qual será o inferno dos obstinados 

libertadores da língua?  

De onde vem tanto medo de contrariar a 

tradição? Mesmo depois de tantos e tantos livros, 

tantos e tantos argumentos, tanto e tanto esforço 

de linguistas por todo o mundo mostrando: 1. 

como a gramática normativa é nociva ao ensino 

da língua materna na Educação Básica e 2. que 

“padrão culto” de língua e “norma gramatical” 

são coisas tão diferentes, mesmo assim, a maioria 

continua inamovível de sua posição normativista.  

Esse medo só pode ser causado por algum 

sentimento de sacralidade, por alguma crença 

muito arraigada, desenvolvida por séculos em 

nosso subconsciente coletivo, algo que nos diga 

dia e noite: “Obedeça! E faça-o calado! Livrar-se 

desse sentimento de culpa obediente é que torna 

você real e invariavelmente culpado!”  

Mas, por toda a História, não foram sempre 

culpados aqueles que se deram o direito de 
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pensar com liberdade? Seria bom pensar um 

pouco nisso. 
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CONCLUSÃO  

 

 

Sabe, professor, acho que a gente precisava 

mesmo dessa conversa. Eu precisava muito dela. 

É preciso reavaliar nossos valores, não apenas 

cientificamente, não apenas academicamente. É 

preciso reavaliar nossos valores em relação ao 

que desejamos para nossos alunos, em relação ao 

que cremos realmente que é melhor para eles e 

para nós. 

Se é que faltavam, não lhe faltam mais 

argumentos técnicos para mostrar que as 

gramáticas normativas não farão falta aos seus 

alunos. Pelo contrário. Deixar a gramática de lado 

não deixa um vazio em sua vida de professor, 

não torna suas aulas enrolação ou um “nada no 

meio do nada”. Há tanto o que ensinar! 

Ensine seus alunos a ouvir. O povo 

brasileiro, em geral, não sabe e não gosta de 

ouvir. Tem pouca paciência para ouvir e, ainda 

por cima, “torce” o pouco que ouve. Ouvir é uma 

ciência. Ensine isso aos seus alunos.  

Ensine seus alunos a falar. Chega de aulas 

de língua em que os alunos bons são os calados. 

Ajude seus alunos a se expressar com firmeza e 

desenvoltura em todo tipo de situação. Isso será 

realmente importante para eles. 

Ensine seus alunos a ler. Ler faz de nós 

pessoas melhores. Nos dignifica! Ensine-os a ler 
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criticamente - e também pelo supremo prazer de 

ler! Ensine seus alunos a ser exímios leitores e a 

gostar de ler como se gosta de respirar! 

Ensine seus alunos a escrever. Ensine a eles 

todos os segredos e meandros da escrita. Faça 

com que até o menos desenvolvido deles seja 

capaz de expressar-se por escrito de forma 

satisfatória. Isso será maravilhosamente útil em 

suas vidas. 

Ensine aos seus alunos o padrão culto e 

valorizado de falar e de escrever. Esse padrão 

será útil para eles se defenderem na sociedade. 

Esse padrão não está nas gramáticas normativas: 

está na forma como as pessoas ditas cultas do 

país falam e escrevem, inclusive você. É nas falas 

e nos textos dessas pessoas que esses alunos 

aprenderão esse padrão, não decorando listas de 

conjunções ou regras de análise sintática do 

período composto. 

Ensine aos seus alunos a amar e a ter 

orgulho de como eles são e de como eles e seus 

parentes falam. Suas falas são marcas de nossa 

cultura e fazem de nós aquilo que somos. Nada 

de espírito de culpa por sermos bárbaros. Aliás, 

em nosso querido brasileiro, “bárbaro” é assim 

um negócio... incrível... maravilhoso... bárbaro! 

Mas, antes de ensinar tudo isso, aprenda 

você tudo isso. Viva você tudo isso. Se for preciso, 

jogue fora o livro didático até que apareça algum 

realmente útil para alcançar seus objetivos. Se for 
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preciso, escreva com seus alunos o livro de vocês! 

Todo esse aprendizado, essa luta contra algo que 

mora há tanto tempo dentro de nós dói um 

pouco. Uma dor que eu senti. Mas, que se cura 

rápido. E faz bem à alma quando se chega do 

outro lado. 

Boa sorte. 
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